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PLANO DE TRABALHO ANUAL DE DISCIPLINA 
 
CURSO:  CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL - NORMAL 
DISCIPLINA:   ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO        
PROFESSORA:   Rosângela Menta Mello 
TURNO:    Manhã      
CARGA HORÁRIA:  80 horas/aula 
SÉRIE:   1ª - INTEGRADO                     
TURMA:   A e B            
ANO:    2010 
 

EMENTA 
 
1. Organização do Sistema Escolar Brasileiro 
2. Aspectos Legais: níveis e modalidades de ensino;  
3. Elementos teórico-metodológicos para análise de Políticas Públicas: Nacional, Estadual e Municipal;   
4. Análise da política educacional para a Educação Básica - Nacional, Estadual e Municipal; 
5. Apresentação e análise das Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação.  
6. O currículo e a organização do trabalho escolar. 
 

OBJETIVOS 
 
1. Conhecer a organização do sistema escolar brasileiro. 
2. Compreender os aspectos legais que regulamentam a educação brasileira, estadual e municipal. 
3. Análise de políticas públicas mundiais, nacionais, estaduais e municipais, bem como da organização do trabalho 

escolar. 
4. Entender as diretrizes curriculares nacionais de educação e o currículo. 
5. Instrumentalizar as alunas do Curso de Formação de Docentes para o exercício da profissão. 
6. Incentivar os alunos a iniciação à pesquisa científica e a participação consciente de órgãos representativos junto à 

escola e ao poder público. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
A organização do ensino brasileiro  
 
1. Sistema e Sistema Escolar 
1.1  O que é sistema? 
1.2 O que é sistema escolar? 
1.3 Contribuições da sociedade para o sistema escolar 
1.4 Estrutura do sistema escolar 
2. Sistema escolar brasileiro 
2.1 Níveis de Ensino 
2.2 Modalidades de ensino 
2.3 Funcionamento do sistema escolar 
2.4 Direitos e deveres 
 
3. Estrutura administrativa do ensino brasileiro 
3.1 Princípios norteadores 
3.2 Níveis administrativos 
3.3 Recursos financeiros 
 
O Ensino Fundamental  
 
1. Do primário ao fundamental 
1.1 A escolaridade obrigatória nas constituições brasileiras 

1.2 A extensão da escolaridade obrigatória 
1.3 O Ensino Fundamental 
 
2. Princípios e finalidades 
2.1 Princípios do ensino 
2.2 Finalidades da educação 
2.3 Objetivos do ensino fundamental 
 
3. Currículo escolar 
3.1 O que é currículo? 
3.2 Base comum e base diversificada 
3.3 Parâmetros curriculares nacionais 
3.4 O “currículo oculto” e os livros didáticos 
 
4. Avaliação, recuperação e promoção 
4.1 Rendimento escolar 
4.2 O processo de avaliação 
 
5. Modalidades especiais de educação 
5.1 Educação Especial 
5.2 Educação Profissional 
5.3 Educação de jovens e adultos 
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5.4 Educação dos povos indígenas e a cultura afro-brasileira 
5.5 Educação à distância 
A escola de Ensino Fundamental  
 
1. Organização formal da escola 
 
1.1 A escola como organização 
1.2 Estrutura administrativa da escola 
1.3 Direção de escola 
1.4 Orientação educacional e pedagógica 
1.5 Regimento Escolar 
1.6 Diário de Classe 
 
2. Relações humanas na escola 
2.1 Relações interna 
2.2 Relações externas 
3. Recursos materiais 
3.1 O terreno 
3.2 O prédio da escola 
3.3 A sala de aula 
3.4 Dependências comuns 
3.5 Regime de trabalho 
 

 
4. Organizações auxiliares da escola 
4.1 Programas suplementares 
4.2 Associação de pais e mestres 
4.3 Conselho Escolar e Organização Estudantil 
 
 Profissionais da educação  
 
1. O educador e a lei 
1.1 Formação 
1.2 Aperfeiçoamento e atualização 
1.3 Valorização dos educadores 
1.4 Estatuto do magistério 
1.5 O papel dos sindicatos na educação 
 
2. A valorização do educador 
2.1 Condições de trabalho 
2.2 Remuneração digna 
2.3 Participação no processo de transformação social 
2.4 Automonia 
2.5 Auto-realização 
2.6 Auto-valorização 
2.7 Formas de capacitação docente 

 
METODOLOGIA DE TRABALHO 

  
As atividades serão desenvolvidas através da construção dialética do conhecimento, com atividades de pesquisa de 
campo e bibliográfica, aulas práticas, entrevistas, observações durante o estágio supervisionado. 
Durante o curso pretende-se que o aluno compreenda a aplicação de todos os temas estudados, com apresentação de 
trabalhos coletivos, independentes, permeando as ações docentes. 
O aluno deverá fazer leituras complementares dos documentos propostos, desenvolvendo o gosto pela pesquisa. 
 

RECURSOS DIDÁTICOS 
 
Serão utilizados os seguintes recursos: o referencial teórico, xérox, vídeo, TV Multimídia, DVD, rádio, retro projetor, 
quadro de giz, laboratório de informática com acesso a internet e materiais pedagógicos específicos. 
 

AVALIAÇÃO 
 
Será realizada em função dos objetivos propostos, através da apresentação das atividades solicitadas e pela participação 
de nas propostas de trabalho. O aluno deverá realizar auto-avaliações para que defina o seu grau de envolvimento e 
aprendizagem. Será avaliada a pontualidade na entrega das atividades, sendo que o seu descumprimento implicará em 
ser considerada atividade de recuperação. Todos os alunos que não se apropriarem do mínimo necessário terão 
oportunidade de refazer suas atividades em prazo estipulado. 
Os instrumentos de avaliação são: provas, trabalhos, fichas de observação e relatórios e demais recursos necessários para 
a expressão do sucesso da aprendizagem. 
 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 
ATHANAEL, Paulo Pereira de Souza; SILVA, Eurides Brito da. Como entender e aplicar a nova LDB.  São Paulo: Pioneira, 
1998. 
____. LDB e o Ensino Superior: Estrutura e Funcionamento. São Paulo: Pioneira, 1998. 
BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
____. Plano Decenal de Educação para Todos. Brasília: MEC/SEF, 1994. 
____. Escola Hoje.  Brasília: MEC/SEF, 1996. Cadernos da TV Escola. 
____. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/96. Curitiba: Gráfica e Ed. Popular, 1997. 



COLÉGIO ESTADUAL WOLFF KLABIN - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO, NORMAL E PROFISSIONAL 
CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E  ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - NORMAL 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO – PROF.ª ROSÂNGELA MENTA MELLO - 1º ANO/2010 
http://estagiocewk.pbworks.com/OTP 

 

3 3 

BRASIL, Ministério do Bem Estar Social. Estatuto da Criança e do Adolescente. Curitiba, Imprensa Oficial, 1993. 
BREJON, Moisés. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º  e 2º Graus. São Paulo: Pioneira, 1993.  
EAD-ENSP. Formação Pedagógica em Educação Profissional na Área de Saúde: Enfermagem: 
Educação/Sociedade/Cultura. Rio de Janeiro: Fundação Osvaldo Cruz, 2000. v. 2 
FREITAG, Bárbara. Estado, escola e sociedade. São Paulo: Cortez, 1990. 
FRIGOTTO, G. A. A produtividade da escola improdutiva. São Paulo: Cortez, 1986. 
FUSARI, José Cerchi (org.). O professor de 1º Grau: trabalho e formação. São Paulo: Loyola, 1990. 
GAVALDON, Luiza Laforgia. Desnudando a escola. São Paulo: Pioneira, 1998. 
JARDIM, Liza Rodrigues et al. Ensino de 1º  e 2º Graus: Estrutura e Funcionamento. s.l.: Sagra, 1992. 
MENEZES, João Gualberto de Carvalho et al. Estrutura e Funcionamento da Educação Básica. São Paulo: Pioneira, 1998. 
MONLEVADE, João A. C. Funcionários das Escolas Públicas: Educadores Profissionais ou Servidores Descartáveis?  S.l.: 
s.ed., s.d. 
NOVA ESCOLA. PCN Edição Especial. São Paulo: Ed. Abril, 2000? 
NISKIER, Arnaldo. LDB a nova Lei da Educação. Rio de Janeiro, 1997. 
PARANÁ, Governo do Estado. Projeto Político Pedagógico para a Escola Pública. Curitiba: Imprensa Oficial, 1992. 
____. Paraná: Construindo a Escola Cidadã.  Curitiba: Imprensa Oficial, 1992. 
____. Legislação do Magistério. Curitiba: Imprensa Oficial, 1988. 
PILETTI, Nelson. Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau. São Paulo: Ática, 2001. 
PIMENTA, Selma Garrido; GONÇALVES, Carlos Luiz. Revendo o ensino de 2º Grau: Propondo a formação de professores. 
São Paulo: Cortez, 1987. 
QUELUZ, Ana Gracinda. Educação sem fronteiras. São Paulo: Pioneira, 1998. 
RAMOS, Cosete. Excelência em educação: a escola de qualidade total. Rio de Janeiro: Quality Mark, 1992.  
REIS, Amadice Amaral dos. Estrutura e Funcionamento da Escola de 1º Grau.  Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1983. 
SAVIANI, Demerval. Educação brasileira – estrutura e sistema. São Paulo: Cortez, 1987. 
____. Política e Educação no Brasil. São Paulo: Cortez, 1988. 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PARANÁ. Política educacional da SEED/PR. Disponível em 
http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/portal/institucional/nossapolitica.php?PHPSESSID=2007021110525866 
acessado em 11/02/2007 as 11h. 
____. Orientações curriculares para o curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e  Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, em nível médio, na modalidade normal. Texto. 
TRALDI, Lady Lina. Currículo: conceituação e implicações, metodologia de avaliação, teoria e prática, formas de 
organização e supervisão. São Paulo: Atlas, 1984. 
 

PROGRAMA DO 1º BIMESTRE 
 

DISCIPLINA: ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO       PROFESSORA: Rosângela Menta Mello 
TURNO: Manhã     CARGA HORÁRIA: 24 horas/aula 
SÉRIE: 1ª – INTEGRADO                   TURMA: A e B                    ANO: 2010 
 

OBJETIVOS 
 

 Conhecer a organização do sistema escolar brasileiro. 
 Compreender os aspectos legais que regulamentam a educação brasileira, estadual e municipal. 
 Análise de políticas públicas mundiais, nacionais, estaduais e municipais, bem como da organização do trabalho 

escolar. 
 Entender as diretrizes curriculares nacionais de educação e o currículo. 
 Incentivar os alunos a iniciação à pesquisa científica e a participação consciente de órgãos representativos junto à 

escola e ao poder público. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 Os temas selecionados são importantes porque instrumentalizam o estudante na organização do trabalho 
pedagógico, de forma que este compreenda o sistema escolar brasileiro e os seus níveis. 

 Pretende-se trabalhar com as técnicas de mapas conceituais para que o estudante perceba suas estruturas de 
pensamento e acompanhe a evolução da construção do pensamento. 

 As atividades de pesquisa on-line são importantes para que o estudante perceba seu papel de cidadão, que 
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acompanha as atividades dos órgãos públicos, seus direitos e deveres de participar. 
 

PROGRAMA 
 

CONTEÚDOS 
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

RECURSOS 
AVALIAÇÃO 

CRITÉRIOS INSTRUMENTOS 
A organização do ensino 
brasileiro 
1. Sistema e Sistema 
Escolar 
1.1  O que é sistema? 
1.2 O que é sistema 
escolar? 
1.3 Contribuições da 
sociedade para o sistema 
escolar 
1.4 Estrutura do sistema 
escolar 

Aula dialogada 
Mapas Conceituais 

 

Textos 
TV Multimídia 

Possuir nível de 
compreensão sobre a 
organização do sistema 
escolar brasileiro. 
Demonstrar 
compreensão sobre a 
importância da estrutura 
do sistema escolar para 
a educação 
Produzir um mapa 
conceitual 

Prova bimestral 
Valor 5,0 

2. Sistema escolar 
brasileiro 
2.1 Níveis de Ensino 
2.2 Modalidades de ensino 
2.3 Funcionamento do 
sistema escolar 
2.4 Direitos e deveres 

Aula dialogada 
 

Textos 
TV Multimídia 

vídeos 

Apresentação de síntese 
dos tópicos trabalhados 
em forma de redação 
dissertativa sobre “A 
organização do ensino 
brasileiro”, 
demonstrando inclusive 
a sua opinião sobre a 
nossa realidade 
educacional. 

Redação 
Valor 3,0 

3. Estrutura administrativa 
do ensino brasileiro 
3.1 Princípios norteadores 
3.2 Níveis administrativos 
3.3 Recursos financeiros 

Estudo do texto e 
pesquisa no campo de 

estágio  
(2º bimestre) 

Trabalho em 
grupo 

Discutir e registrar a 
análise sobre os 
aspectos legais que 
regulamentam a 
educação brasileira, 
estadual e municipal. 

Trabalho escrito 
Valor 2,0 

 

PROGRAMA DO 2º BIMESTRE 
 

OBJETIVOS 
 

 Análise de políticas públicas mundiais, nacionais, estaduais e municipais, bem como da organização do 
trabalho escolar. 

 Entender as diretrizes curriculares nacionais de educação e o currículo. 
 Estudar os pressupostos teóricos e legislação sobre a avaliação escolar. 
 Compreender as modalidades de ensino ofertadas no Brasil. 
 Incentivar os alunos a iniciação à pesquisa científica e a participação consciente de órgãos 

representativos junto à escola e ao poder público. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 Os temas selecionados são importantes porque instrumentalizam o estudante na análise das 
políticas públicas mundiais, nacionais, estaduais e municipais, de forma que este compreenda a 
organização do trabalho escolar. 

 Conhecer a legislação do ensino é um dos requisitos para o trabalho docente, de forma que 
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este possa articular os conhecimentos teóricos com a Prática de Formação.  
 Pretende-se trabalhar com as técnicas de mapas conceituais para que o estudante perceba 

suas estruturas de pensamento e acompanhe a evolução da construção do pensamento. 
 As atividades de pesquisa on-line são importantes para que o estudante perceba seu papel de 

cidadão, que acompanha as atividades dos órgãos públicos, seus direitos e deveres de 
participar. 

 
PROGRAMA 

 

CONTEÚDOS 
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

RECURSOS 
AVALIAÇÃO 

CRITÉRIOS INSTRUMENTOS 
O Ensino Fundamental 
Princípios e finalidades 
1 Princípios do ensino 
2 Finalidades da 
educação 
3 Objetivos do ensino 
fundamental 

Aula dialogada 
Mapas Conceituais 

 

Textos 
TV 

Multimídia 

Expressar um nível 
de compreensão 
sobre a organização 
do sistema escolar 
brasileiro. 
Demonstrar 
compreensão sobre 
a importância da 
estrutura do sistema 
escolar para a 
educação 
Produzir um mapa 
conceitual 

Prova bimestral 
valor 5,0 

Currículo escolar 
1 O que é currículo? 
2 Base comum e base 
diversificada 
3 Parâmetros 
curriculares nacionais 
4 O “currículo oculto” e 
os livros didáticos 

Aula dialogada 
 

Textos 
TV 

Multimídia 

Apresentação de 
síntese dos tópicos 
trabalhados em 
forma de redação 
dissertativa sobre “A 
organização do 
ensino brasileiro”, 
demonstrando 
inclusive a sua 
opinião sobre a 
nossa realidade 
educacional. 

Redação 
Valor 3,0 

Avaliação, recuperação 
e promoção 
1 Rendimento escolar 
2 O processo de 
avaliação 

Estudo do texto e 
pesquisa no campo 

de estágio  
(2º bimestre) 

Trabalho em 
grupo 

Discutir e registrar a 
compreensão sobre 
os aspectos legais 
que regulamentam a 
educação brasileira, 
estadual e municipal. 

Trabalho escrito 
Valor 2,0 

 
ANOTAÇÕES: 
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SISTEMA E SISTEMA ESCOLAR 
 

Um sistema (do grego σύστημα), é um conjunto de 
elementos interconectados, de modo a formar um todo 
organizado. É uma definição que acontece em várias 
disciplinas, como biologia, medicina, informática, 
administração. Vindo do grego o termo "sistema" significa 
"combinar", "ajustar", "formar um conjunto". 

Todo sistema possui um objetivo geral a ser atingido. O 
sistema é um conjunto de órgãos funcionais, componentes, 
entidades, partes ou elementos e as relações entre eles, a 
integração entre esses componentes pode se dar por fluxo 
de informações, fluxo de matéria, fluxo de sangue, fluxo de 
energia, enfim, ocorre comunicação entre os órgãos 
componentes de um sistema. 

Segundo José Augusto Dias, em 1954, Querino Ribeiro 
apresentou a seguinte definição de sistema escolar: 

“Por sistema escolar se entende um conjunto de escolas 
que, tomando o indivíduo desde quando, ainda na infância, 

pode ou precisa distanciar-se da família, leva-o até que, 
alcançado o fim da adolescência ou a plena maturidade, 

tenha adquirido as condições necessárias para definir-se e 
colocar-se socialmente, com a responsabilidade econômica, 

civil e política”. 

O que esta definição tem de mais notável é o fato de não se 
deter no exame da estrutura do sistema escolar, para 
focalizar, de preferência, os resultados do processo de 
escolarização. Esta abordagem está de acordo com aquela 
que veio a ser conhecida por análise de sistemas, que 
procura dar destaque à relação sistema-ambiente. Este é 
mais um caso, dentre tantos outros, em que Querino 
Ribeiro foi capaz de antecipar-se aos conhecimentos de seu 
tempo. 

As expressões sistema de educação, sistema de ensino e 
sistema escolar têm sido, muitas vezes, empregadas 
indistintamente. A primeira Lei de Diretrizes e Bases 
(4024/61), por exemplo, usa sistema de ensino e sistema de 
educação, referindo-se à mesma realidade. Já as leis nº 
5692/71 e nº 9 394/96 utilizam sempre a expressão sistema 
de ensino. 

Podemos distinguir essas três expressões? Claro que 
podemos. E um dos critérios para essa distinção é o grau de 
abrangência de cada uma delas. 

Sistema de educação. É a expressão que tem o sentido 
mais amplo de abrangência, pois se confunde com a 
própria sociedade. Em última análise, é a sociedade que 
educa, através de todos os agentes sociais: pessoas, 
famílias, grupos informais, escolas, igrejas, clubes, 
empresas, etc. 

Sistema de ensino. É a expressão de abrangência 
intermediária. Além das escolas, inclui instituições e 
pessoas que se dedicam sistematicamente ao ensino: 

cursos ministrados de vez em quando, conferências, 
catequistas, professores particulares, etc. 

Sistema escolar. É a expressão que tem abrangência mais 
limitada, pois compreende uma rede de escolas e sua 
estrutura de sustentação. 

As escolas e sua estrutura podem ser consideradas um 
sistema, na medida em que formam um conjunto de 
elementos interdependentes, como um todo organizado. 
Segundo José Augusto Dias, “o sistema escolar é um 
sistema aberto, que tem por objetivo proporcionar 
educação”. Na verdade, a educação que o sistema escolar 
oferece caracteriza-se por ser intencional e sistemática, 
diferentemente daquela que o indivíduo geralmente obtém 
fora da escola, que quase sempre é informal e 
assistemática. 

A escola continua a enfatizar, talvez de forma exagerada, o 
desenvolvimento intelectual, muitas vezes em prejuízo dos 
aspectos físico, emocional, moral e social. Embora a 
finalidade original da escola tenha sido a de proporcionar 
desenvolvimento intelectual, atualmente, cada vez mais ela 
se vê forçada a atender aos demais aspectos da educação. 
Para José Augusto Dias, a ampliação do campo de ação da 
escola se deve a “razões de ordem social – a sociedade vem 
exigindo sempre mais da escola – e razões de ordem lógica 
– a educação é um processo integral, não podendo 
desenvolver-se parceladamente”. 

O sistema escolar é um subsistema do sistema social. 
Geralmente o sistema escolar produz dentro de si as 
condições da sociedade. Assim, se no sistema social 
predominar a desigualdade, o individualismo, a exploração 
de uns sobre outros, essas condições tendem a se 
reproduzir na escola. Ao professor  cabe um papel 
importante na luta contra essa reprodução e contra 
condições sociais injustas. 

 

CONTRIBUIÇÕES DA SOCIEDADE PARA O SISTEMA 
ESCOLAR 

Objetivos. “Todo sistema escolar é montado para cumprir 
uma função social. Cabe à sociedade, portanto, estabelecer 
os objetivos a serem buscados, que são as expressões dos 
anseios, das aspirações, dos valores e das tradições da 
própria sociedade”. E como a sociedade estabelece 
objetivos do sistema escolar? Através das leis de ensino, 
embora a maioria dessas leis não tenham sido discutidas e 
aprovadas pelo Congresso Nacional, que reúne os 
representantes da sociedade. Melhor dizendo, de uma 
parte da sociedade, pois no Brasil, há muitos que, por falta 
de instrução ou de informação, têm dificuldades em votar. 

Durante o período republicano, o ensino fundamental e 
médio passou por dez reformas principais, à média de uma 
por década. De todas elas, as únicas amplamente discutidas 
pelo Congresso Nacional foram a de 1961 (lei nº 4 024) e a 
de 1996 (lei nº9 394). E isso apesar de todas as 
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Constituições terem estabelecido ser competência do 
Poder Legislativo legislar o ensino. Com as outras reformas, 
o que se verificou foi o seguinte: 

 Todas as da Primeira República (1891, 1901, 1911, 
1915, 1925) foram elaboradas e promulgadas pelo 
Executivo, mediante autorização prévia do Legislativo, 
através de dispositivos das leis orçamentárias. Isto 
significa que as diretrizes do ensino brasileiro durante 
a Primeira República não foram discutidas nem 
aprovadas pelo Congresso Nacional. 

 A reforma de 1931 foi imposta pelo Governo 
Provisório, já que o Congresso Nacional não estava 
funcionando e, na prática, o país estava sem 
Constituição. 

 A reforma de 1942, em pleno Estado Novo, também foi 
imposta pelo Executivo que, com o golpe de 1937, 
assumira funções legislativas. 

 Finalmente, a reforma de 1971 (lei nº5 692), depois de 
repousar durante praticamente um ano nas mesas do 
Executivo, foi enviada ao Legislativo nos termos do 
artigo 51, § 2º da Constituição: “Se o Presidente da 
República julgar urgente o projeto poderá solicitar que 
sua apreciação seja feita em sessão conjunta do 
Congresso Nacional, dentro do prazo de quarenta 
dias”. Não sendo votado nesse prazo, o projeto seria 
automaticamente aprovado por decurso de prazo. Mas 
a lei de 1971 foi votada e aprovada por um Congresso 
que ficou conhecido como Yes man – numa sessão que 
durou duas horas e meia, com a manifestação de 
apenas quatro parlamentares. 

Conteúdo cultural. A sociedade possui um cabedal de 
conhecimentos, adquiridos no transcorrer de sua história, 
incluindo descobertas científicas e conquistas tecnológicas 
que transformam continuamente o mundo. Por um lado, é 
dessa massa de conhecimentos que a escola retira o 
conteúdo de seus currículos e programas. Por outro, 
pesquisas feitas no interior do sistema escolar contribuem 
para desenvolver esses conhecimentos. Podemos então 
perguntar: de que forma a escola seleciona o conteúdo de 
seus currículos e programas? Estes geralmente são 
estabelecidos pelas autoridades educacionais e, muitas 
vezes, não correspondem nem à cultura popular nem às 
necessidades dos alunos e da sociedade como um todo. Na 
comunidade em que você vive, por exemplo, não existem 
muitos processos e produtos culturais (artesanato, danças 
típicas, etc.) que poderiam ser estudados na escola? Não há 
muitas necessidades que poderiam ser satisfeitas com a 
contribuição da escola? 

Recursos humanos. O funcionamento do sistema escolar 
depende de pessoas com diferentes graus e tipos de 
qualificação: administradores escolares, técnicos, 
auxiliares, etc. 

Recursos financeiros. Sem recursos financeiros suficientes 
e sem o uso adequado desses recursos, o sistema escolar 
não pode funcionar. Para que esse sistema tenha condições 
de atender sempre mais, e de maneira melhor, a uma 
parcela sempre maior da população, é necessário que 
sejam destinados à educação recursos compatíveis com a 
sua importância fundamental para o desenvolvimento 
social. Enquanto a educação brasileira não for considerada 
realmente prioritária, para a aplicação dos recursos 
públicos, seus problemas não serão resolvidos. 

Recursos materiais. A indústria produz artigos utilizados 
pelo sistema escolar: material didático, móveis, artigos de 
escritório, materiais para manutenção e limpeza, etc. 
Gravadores, projetores, máquinas de calcular, 
computadores e outros recursos tecnológicos podem 
provocar transformações no trabalho escolar. 

Alunos. É a razão de ser dos sistemas escolares. Quanto 
mais numerosa a população em idade escolar, maior 
pressão da sociedade para que se ampliem as 
oportunidades educacionais, pois a educação é um direito 
de todos. 

 

CONTRIBUIÇÕES DO SISTEMA ESCOLAR PARA A 
SOCIEDADE 

 

Melhoria do nível cultural da população. Com o aumento 
dos anos de escolaridade de um maior número de 
indivíduos, a população pode ir modificando seu estilo de 
vida. O desenvolvimento social pode tornar-se cada vez 
mais uma realidade, na medida em que pessoas exigirem 
melhores condições de vida. 

Aperfeiçoamento individual. O sistema escolar deve 
contribuir para a realização pessoal. Na escola, o indivíduo 
pode encontrar condições de desenvolver-se de forma 
global, nos aspectos físico (educação física, esportes), 
emocional (sentimentos e expressões inter-individuais), 
intelectual (conhecimento das matérias escolares), social 
(convivência com os outros), etc. 

Formação de recursos humanos. Quanto mais 
desenvolvido um país tanto mais ele necessita de recursos 
humanos com maior grau de escolarização. Cabe ao 
sistema escolar, principalmente, fornecer uma sólida 
formação geral aos alunos, para que estes possam encarar 
o ser humano, sempre, como princípio e fim de qualquer 
atividade que exerçam. 

Resultados de pesquisas. Muitas das contribuições 
importantes para o desenvolvimento da sociedade 
originam-se do trabalho dos professores e alunos e 
principalmente, de pesquisas feitas em universidade. 
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ESTRUTURA DO SISTEMA ESCOLAR 
 

Rede de escolas. É um subsistema que compreende o 
conjunto de escolas de um sistema escolar. A rede escolar 
constitui a estrutura didática do sistema escolar e 
apresenta duas dimensões: uma vertical, que compreende 
os diversos níveis de ensino (infantil, fundamental, médio e 
superior), e outra horizontal, que abrange as várias 
modalidades de ensino, como, as diversas habilitações 
profissionais. 

Estrutura de sustentação. É a estrutura administrativa do 
sistema escolar. Na estrutura de sustentação do sistema 
escolar podemos distinguir três elementos principais: 

v     Elementos não-materiais: 

 Normas: disposições legais (Constituição, leis, 
decretos), disposições regulamentares 
(regimentos, portarias, instruções), disposições 
consuetudinárias (ética, costumes, coerção social). 

 Metodologia do ensino 
 Conteúdo do ensino: currículos e programas. 

 
v     Entidades mantenedoras: 

 Poder Público: federal, estadual e municipal. 
 Entidades particulares; leigas, confessionais. 
 Entidades mistas: autarquias, etc. 

 
v     Administração: abrange os organismos que dirigem o 

sistema escolar em seus diversos níveis. 

 
 

QUESTÕES PARA DISCUSSÃO E RESOLUÇÃO NO CADERNO: 
 

Preencha o esquema abaixo, colocando por ordem de abrangência a estrutura do sistema educacional brasileiro:  
 
1 -  

 
2 -                                                       1                   2                3  
  
3 -  
 
 
 
RELACIONE A SEGUNDA COLUNA, DE ACORDO COM OS CONCEITOS DA PRIMEIRA, DEIXE EM BRANCO, SE NÃO 
SOUBER. 
 

Contribuições 
1 – Da sociedade para o sistema (imputs) 
2 – Do sistema para a sociedade (outputs) 
 
(  ) Melhoria do nível cultural da população 
(  ) Formação de recursos humanos 
(  ) Recursos financeiros 
(  ) Resultado de pesquisas 
(  ) Objetivos e conteúdo cultural 
(  ) Alunos 
________________________________________ 
Estrutura do Sistema Escolar 
1 – Rede de Escolas 
2 – Estrutura de sustentação 
3 – Fatores que contribuem para a unificação 
 
(  ) Estar a serviço do cultura brasileira 
(  ) Legislação comum 
(  ) Dimensão vertical: graus de ensino 
(  ) Entidades mantenedoras de poder público, particular e 
mistas. 
(  ) Dimensão horizontal: modalidades de ensino 
(  ) Língua nacional 
(  ) Articulação entre os graus e equivalência entre as 

modalidades de ensino 
(  ) Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para análise: 
“O sistema escolar, em geral, e a sua escola, em particular, 
limitam-se a reproduzir as condições do sistema social? 
Apresente exemplos e argumentos que justifiquem a 
resposta. 
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SISTEMA ESCOLAR BRASILEIRO 
 

Atualmente o sistema escolar brasileiro é regido pela lei nº 
9 394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

Esta lei, aprovada após oito anos de discussão comandada 
pelo Congresso Nacional, revogou as leis nº 4 024, de 
20/12/1961 (que foi nossa primeira lei de diretrizes e 
bases da educação, nos dispositivos que ainda vigoravam); 
nº 5 692, de 11/8/1971 (que estabelecia as diretrizes e 
bases para o ensino de 1º e 2º grau); e nº 7 044, de 
18/10/1982 (que tornou opcional a profissionalização no 
2º grau, obrigatória pela lei de 1971). 

Em seu artigo 1º, após declarar que a educação abrange 
“os processos formativos” que se desenvolvem em todas 
as instâncias da vida social, a lei nº 9 394/96 afirma 
destinar-se a disciplinar “a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias” (§ 1º) que “a educação escolar 
deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social” (2º). 

Os estudos que faremos sobre o sistema escolar brasileiro 
neste capítulo e nos próximos serão sempre baseados na 
lei nº 9 394/96. Neste capítulo vamos estudar quatro 
pontos importantes sobre o sistema escolar brasileiro: 
níveis de ensino, modalidade de ensino, funcionamento do 
sistema e direitos e deveres. 

 

1. NÍVEIS DE ENSINO 

 

De acordo com a lei (art. 21) a educação escolar compõe-
se da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio) e da educação superior: 

Educação infantil. Para crianças até cinco anos de idade. 
Será oferecida em creches, ou entidades equivalentes (até 
três anos de idade), e em pré-escolas (de quatro a cinco 
anos), conforme o artigo 30. 

Ensino fundamental. Tem a duração de nove anos letivos e 
é obrigatório, e gratuito na escola pública (art.32). Deve ter 
um mínimo de 800 horas anuais em 200 dias de efetivo 
trabalho escolar (art. 24 e 32). 

Ensino Médio. Deve ter a duração mínima de três anos 
(art. 35), em no mínimo 800 horas e 200 dias anuais de 
efetivo trabalho escolar (art. 24). 

Educação Superior. Conforme o artigo 44 abrangerá os 
seguintes cursos e programas: 

I – cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes 
níveis de abrangência, a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

II – de graduação, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III – de pós-graduação, compreendendo programas de 
mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de 
ensino. 

 

2. MODALIDADES DE ENSINO 

 

O ensino oferecido pelo sistema escolar brasileiro começa 
por uma base comum para todos, diversificando-se 
gradualmente até alcançar  uma especialização em nível 
superior. Em linhas gerais, o que pode acontecer é o 
seguinte: 

Educação infantil. De acordo com o artigo 29 da lei nove 
394/96, “ a educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade”. 

Ensino fundamental. Embora, pela lei (art. 26 ), seja 
constituído de uma “base nacional comum, a ser 
complementada em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia, e da clientela”, é 
praticamente igual para todos. Ao menos, as  matérias são 
praticamente as mesmas em todas as escolas de ensino 
fundamental do país. Em parte isso acontece porque os 
sistemas de ensino e os estabelecimentos escolares têm 
dificuldades em adaptar-se às características culturais e 
sociais diversificadas coexistentes em nosso país. 

Ensino Médio. Ao contrário da lei nº 5 692/71, que 
instituiu a profissionalização compulsória, e da lei nº 7 
044/82, que deixou em aberto a opção pela formação 
profissional nesse nível do ensino, a lei nº 9 394/96 atribui 
ao ensino médio um caráter de formação geral básica: 
consolidação e aprofundamento de conhecimentos já 
adquiridos, formação básica para o trabalho e a cidadania, 
aprimoramento do educando como pessoa humana e 
compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos (art.35). A educação profissional será 
feita em cursos específicos, articulados ou não com  o 
ensino regular (art. 40). 

Educação superior. Uma série de modalidades são 
oferecidas no ensino superior, que sempre termina por 
uma especialização profissional. Medicina, Direito, Artes 
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Plásticas, Jornalismo, Administração, Economia, Educação, 
História, Geografia são apenas algumas entre as muitas 
habilitações oferecidas. As vagas para os cursos superiores, 
principalmente nas escolas públicas e gratuitas, ainda são 
bastante limitadas, sendo disputadas por muitos 
candidatos. Geralmente, vencem aqueles que desfrutam 
de melhores condições socioeconômicas, já que dispõem 
de melhores meios de estudar. O que acontece, então, na 
maioria das vezes, é que os ricos, que poderiam pagar, não 
pagam, enquanto os pobres só conseguem fazer um curso 
superior em escolas particulares e com muita dificuldade. 
O desejável seria que  a educação fosse pública e gratuita 
para todos, em todos os níveis. 

 

3. FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ESCOLAR 

 

O que é necessário para que um sistema escolar funcione 
adequadamente? Para José Augusto Dias (op. Cit., p. 90-1), 
um sistema escolar só funciona em sua plenitude quando 
apresenta as seguintes características: 

v     Do ponto de vista dos inputs: 

 Entrada de recursos financeiros em quantidade 
suficiente   para manter o sistema em plena 
atividade. 

 Recrutamento de pessoal qualificado e em 
número suficiente para diferentes postos. 

 Admissão de alunos de maneira a não haver falta 
nem    excesso de vagas, com atendimento de 
100% da clientela, na idade certa. 

v     Do ponto de vista do processo: 

 Currículos e programas constantemente 
atualizados, em função das necessidades 
individuais e sociais. 

 Pessoal – especialmente o corpo docente – com 
qualificação adequada às suas atribuições. Nos 
termos da legislação, teríamos: 100% de 
professores de 1ª a 4ª série do ensino 
fundamental com, no mínimo, Curso Normal; 
100% de professores de 5ª a 8ª série do ensino 
fundamental e do ensino médio com licenciatura 
plena. 

 Índices satisfatórios de desempenho dos 
estudantes, respeitadas as diferenças individuais. 
Ausência de evasão e reprovação. 

v     Do ponto de vista dos outputs: 

 Formação de profissionais dos vários níveis e 
modalidades em quantidades compatíveis com as 
necessidades sociais. 

 Desenvolvimento cultural da população em nível 
suficiente para que cada indivíduo possa 

expressar-se – oralmente e por escrito – com 
fluência e elegância e possa participar 
plenamente da vida artística, cultural e social. 

 Adequada orientação individual para o emprego 
dos próprios recursos com vistas à realização de 
uma vida plena. 

Levando em conta as características anteriormente 
citadas, podemos perguntar se o nosso sistema de ensino 
funciona adequadamente. É claro que a resposta é 
negativa. E ela é justificada por José Augusto Dias: 

“Um exame, ainda que superficial, de nossa realidade 
educacional levará à constatação de que vamos longe de 
um funcionamento do sistema escolar que de leve se 
aproxime do quadro acima descrito. Não dispomos de 
recursos financeiros suficientes, os recursos existentes são 
mal empregados, legiões de crianças continuam sem 
possibilidade de freqüentar a escola, os currículos e 
programas  não se renovam com a velocidade necessária, 
o pessoal docente em grande parte não tem a qualificação 
exigida, há excesso de evasões e reprovações, não 
formamos os técnicos de que precisamos, mas formamos 
pessoal em excesso para determinadas ocupações cujo 
mercado de trabalho está saturado. 

Esta situação resulta de erros acumulados desde um 
passado distante, por falta de visão e de planejamento, 
mas é também reflexo de nossa condição de país em 
desenvolvimento. Na medida em que consigamos superar 
nossos problemas de natureza econômica, ir-se-ão criando 
condições mais favoráveis para o aperfeiçoamento do 
sistema escolar. 

Contudo, como acentuam os economistas da educação, 
estamos diante de um círculo vicioso que precisa ser 
rompido.  O crescimento da economia não pode prescindir 
de um razoável aperfeiçoamento do desempenho do 
sistema  escolar. Assim sendo, não podemos ficar 
passivamente à espera de condições mais favoráveis, mas 
precisamos ajudar a criar estas condições, procurando 
assim uma participação ativa no processo de 
desenvolvimento, por intermédio de um esforço 
considerável no sentido de melhorar o funcionamento do 
sistema escolar brasileiro” (op. cit., p. 91-2). 

 

4. DIREITOS E DEVERES 

 

A lei no 9.394/96 avançou muito em relação às anteriores 
no que diz respeito à determinação dos direitos e deveres 
quanto à educação, prevendo a possibilidade de que seja 
acionado o Poder Público para se exigir  o ensino 
fundamental. Assim, dispõe o artigo 5o.: “O acesso ao 
ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupos de cidadãos, associação 
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou 
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outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o Poder Público para exigi-lo”. 

Qualquer das partes acima mencionadas poderá peticionar 
no Poder Judiciário, na hipótese do não-oferecimento ou 
da oferta irregular do ensino obrigatório, sendo gratuita e  
de rito sumário a ação judicial. Conforme o parágrafo 4º do 
mesmo artigo se for comprovada negligência da 
autoridade competente, isto é, se ela não garantir o 
oferecimento do ensino obrigatório, poderá ser imputada 
por crime de responsabilidade. 

O artigo 2º estabelece que a educação seja dever da 
família e do Estado. Mas, o que cabe à família e o que 
constitui  dever do Estado? A família, além de exigir do 
Poder Público a oferta regular do ensino obrigatório, tem, 
de acordo com o artigo 6º, o dever, que cabe aos pais ou 
responsáveis, de efetuar a matrícula dos menores, a partir 
dos seis anos de idade, no ensino fundamental. 

Quanto ao Estado, segundo o artigo 4º, o Poder Público 
deverá garantir: 

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade 
ao ensino médio; 

III – atendimento educacional especializado gratuito aos 
educando com necessidades especiais, preferencialmente 
na rede regular de ensino; 

IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade; 

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando; 

VII – oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

VIII – atendimento ao educando, no ensino fundamental 
público, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX – padrões mínimos de qualidade de ensino definido 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino aprendizagem. 

Trata-se, sem dúvida, de tarefas de difícil cumprimento, 
principalmente se levarmos em conta a grave situação em 
que se encontra o nosso ensino. Mas, constituem deveres 
fundamentais para se alcançar o desenvolvimento do país, 
que exigem uma política séria, que de fato  priorize a 
educação e ações permanentes de curto, médio e longo 

prazo. A própria lei determina que, todas as esferas 
administrativas, o Poder Público assegure em primeiro 
lugar o acesso ao ensino obrigatório, contemplando em 
seguida os demais níveis e modalidades de ensino, criando, 
inclusive, formas de alternativas de acesso aos diferentes 
níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior (art. 5º § 2º e 5º). Isto é, o ensino fundamental, 
sendo obrigatório, deverá ter prioridade absoluta. 

O parágrafo 1º do artigo 5º atribui três tarefas aos Estados  
e Municípios, para que, em regime de colaboração e com a 
assistência da União, possam garantir a todos os brasileiros 
o acesso ao ensino fundamental: 

I – recensear a população em idade escolar, e os jovens e 
adultos que a ele não tiverem acesso; 

II – fazer-lhes a chamada pública 

III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 
escola. 

De uma forma ou de outra, os propósitos de 
universalização e de melhoria do ensino fundamental já 
tiveram presentes em numerosas leis educacionais e nas 
últimas Constituições. A Constituição atual, promulgada 
em 1988, por exemplo, determina, em seu artigo 214, que 
uma lei complementar deveria formular um “plano 
nacional de educação, de duração plurianual, visando à 
articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis e à integração das ações do Poder Público 
que conduzam a: 

I-        erradicação do analfabetismo; 

II-      universalização do atendimento escolar; 

III-     melhoria de qualidade do ensino; 

IV- formação para o trabalho 

V-   promoção humanística, científica e tecnológica      do 
País”. 

Passados cerca de dez anos, tais objetivos estão longe de 
ser alcançados: o analfabetismo não foi erradicado, o 
atendimento escolar não é universal e a qualidade do 
ensino deixa muito a desejar. Por esse motivo, a lei nº 9 
394/96 volta a insistir nos mesmos objetivos, indicando os 
meios para sua concretização. No artigo 87, institui a 
Década da Educação, a partir da publicação da lei, ao fim 
da qual somente serão admitidos professores habilitados 
ou formados por treinamento em serviço; determina que, 
no prazo de um ano, a União encaminhe ao Congresso 
Nacional o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e 
metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (ver Anexo 
2, no final do livro); atribui ao Poder Público o dever de 
recensear os educandos no ensino fundamental, com 
especial atenção para os grupo de sete a quatorze e de 
quinze a dezesseis anos de idade; estabelece a progressão 
das redes escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 
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Outras tarefas são atribuídas a cada Município e, 
supletivamente, aos Estados e à União: 

I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de 
idade no ensino fundamental; 

II – prover cursos preferenciais ou à distância para jovens e 
adultos insuficientemente escolarizados; 

III – realizar programas de capacitação para todos os 
professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
recursos da educação à distância; 

IV – integrar todos os estabelecimentos de ensino 
fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

 

 
FONTE: http://www.oei.es/quipu/brasil/estructura.pdf acessado em 05/02/2010 
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RESPONDA AS QUESTÕES ABAIXO: 
 

1. Qual a lei que rege nosso ensino? Que leis ela revogou? 
2. Caracterize os níveis do ensino brasileiro? 
3. Por que o ensino fundamental é praticamente igual para todos? 
4. Qual a duração do ensino médio? 
5. Quais as modalidades do ensino superior? 
6. O que é necessário para que o sistema escolar brasileiro funcione? 
7. Como os estados e municípios podem garantir a freqüência na Educação Básica? 
8. O que é o Plano Nacional de Educação? 

 
Cada sentença incompleta abaixo está seguida de vários conceitos. Cada um deles complementará essa sentença. 
Coloque um V nas opções á esquerda, quando a sentença for verdadeira. Coloque em F quando o sentido for falso. 
Deixe em branco quando não souber.  

 
Quanto ao Estado, segundo o artigo 4º, o Poder Público deverá garantir: 
(  ) ensino superior, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
(  ) progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
(  ) atendimento educacional especializado gratuito aos educando com necessidades especiais, preferencialmente na 

rede regular de ensino; 
(  ) atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 
(  ) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo concurso público 
(  ) oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
(  ) oferta de educação escolar integral para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas 

necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola por oito horas diárias; 

(  ) atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

(  ) padrões mínimos de qualidade de ensino definido como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem. 

 
Considerando as tarefas dos estados e municípios, faça uma breve descrição de duas de suas atribuições.  
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO ENSINO 
BRASILEIRO 

1. Princípios Orientadores 

2. Níveis Administrativos 

3. Recursos Financeiros 

 

A administração faz parte da estrutura de sustentação do 
sistema escolar. Para que este alcance seus objetivos, 
precisa de órgãos e normas (leis, portarias, regimentos, 
etc.) que estabeleçam tarefas e responsabilidades, 
visando à ação organizada na direção dos objetivos 
estabelecidos. 

No estudo da estrutura administrativa do sistema escolar 
brasileiro damos atenção especial a três pontos básicos: 
princípios orientadores, níveis administrativos e recursos 
financeiros. 

1. Princípios Orientadores  

Como o sistema escolar é um subsistema do sistema 
social em que está inserido, alguns princípios que 
favorecem o bom funcionamento de qualquer organismo 
social devem ser levados em conta: planejamento, 
coordenação, descentralização, delegação de 
competência e controle. 

Planejamento. Se existem objetivos gerais a serem 
alcançados, as atividades devem ser orientadas 
previamente, através do planejamento, para esses 
objetivos. Caso contrário, os resultados esperados não 
serão conquistados. 

Coordenação. As atividades do sistema escolar deverão 
ser coordenadas entre si e com planos e programas de 
outros sistemas sociais (econômico, político, cultural, 
artístico, etc.). Só assim se poderá chegar a soluções 
integradas, no sentido do desenvolvimento global do 
indivíduo e da sociedade. 

Descentralização. O princípio da descentralização prevê 
que aquilo que pode ser feito pelos órgãos locais não seja 
assumido pelos órgãos centrais. Citando um exemplo, 
aquilo que o município pode fazer não deve ser 
encampado pelo Estado; aquilo que a unidade escolar 
pode realizar não deve ser assumido pelo município; 
aquilo que o professor pode resolver não deve ser 
absorvido pela direção. Os órgãos descentralizados estão 
mais próximos aos fatos e, tendo competência para 
decidir e agir, atuarão de forma mais rápida, mais 
eficiente e mais de acordo com as necessidades reais. 

Delegação de competência. É uma decorrência e uma 
exigência da descentralização. Quanto mais as pessoas 
tiverem liberdade de decidir e agir tanto mais exercerão 
suas funções com responsabilidade. Além disso, o 
conhecimento dos fatos é uma condição indispensável 
para decisões acertadas. E quem conhece os fatos melhor 

do que as pessoas que a eles estão próximas ou que deles 
participam? Por isso, a burocracia e o excesso de 
centralização das decisões prejudicam a eficiência dos 
serviços públicos e, em especial, do trabalho escolar. 

Controle. A avaliação e o controle constantes de todas as 
atividades são procedimentos essenciais para que se 
saiba se os objetivos estão sendo alcançados ou se há 
necessidade de mudança dos rumos seguidos. Tanto para 
o indivíduo quanto para o grupo a avaliação contínua é 
uma condição indispensável ao desenvolvimento 
constante. 

Em relação aos princípios citados devemos fazer três 
observações: 

- Todos eles são interdependentes: não há um que seja 
mais importante que o outro, ou seja, todos são 
igualmente importantes. A eficiência da administração 
depende da integração de todos, pois se um dos 
princípios for prejudicado ou desrespeitado, os outros 
não produzirão os resultados esperados. 

- Os princípios devem ser compreendidos como um 
processo dinâmico de ação: este é um ponto 
fundamental, pois de nada adianta estabelecer os 
princípios em lei, defendê-los e justificá-los, se na prática 
eles são esquecidos. Isto diz respeito, principalmente, às 
autoridades, desde o mais alto escalão até o nível 
inferior, pois a elas cabe coordenar, descentralizar e 
delegar competências. 

- O respeito a esses princípios e a sua observância são 
indispensáveis à gestão democrática do ensino público, 
processo com base no qual deverá ser ministrado o 
ensino e, portanto, serão desenvolvidas todas as 
atividades escolares, de acordo com o artigo 3º, inciso 
VIII, da lei nº 9 394/96. 

2. Níveis Administrativos 

De acordo com o artigo 8º da lei nº. 9 394/96, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino, os quais terão liberdade de organização nos 
termos da lei. Dessa forma, a organização da educação 
nacional abrange o sistema federal, os sistemas dos 
Estados e do Distrito Federal, e os sistemas municipais. 
Vejamos as instituições e órgãos que fazem parte de cada 
uma dessas esferas administrativas, conforme os artigos 
16, 17 e 18 da lei. 

 

SISTEMA FEDERAL DE ENSINO: 

 

I - instituições de ensino mantidas pela União; 

II - instituições de educação superior criadas e mantidas 
pela iniciativa privada; 

III - órgãos federais de educação. 
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SISTEMAS DE ENSINO DOS ESTADOS E DO DISTRITO 
FEDERAL: 

I - instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 
Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - instituições de educação superior mantidas pelo Poder 
Público municipal; 

III - instituições de ensino fundamental e médio criadas e 
mantidas pela iniciativa privada; 

IV - órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, 
respectivamente. 

SISTEMAS MUNICIPAIS DE ENSINO 

I - instituições de ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - instituições de educação infantil criadas e mantidas 
pela iniciativa privada. No caso do Distrito Federal, essas 
instituições integram o seu sistema de ensino; 

lII - órgãos municipais de educação. 

Observe-se que as instituições de educação superior 
criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
independentemente do Estado em que estejam sediadas, 
fazem parte do sistema federal de ensino, o que 
certamente dificulta o seu controle e a sua avaliação, 
razão pela qual muitos defendem a sua integração ao 
sistema de ensino do respectivo Estado ou do Distrito 
Federal, como ocorre com as instituições de educação 
superior mantidas pelos Municípios. 

CLASSIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

Um dos princípios com base nos quais deverá ser 
ministrado o ensino é o da coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino (art. 3º, V). São essas, 
portanto, as duas categorias administrativas em que se 
classificam as instituições de ensino dos diferentes níveis, 
conforme o artigo 19: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e 
administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Por sua vez, as instituições privadas de ensino se 
enquadram em quatro categorias, segundo o artigo 20: 

I - particulares em sentido estrito: instituídas e mantidas 
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado que não sejam comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas; 

II - comunitárias: instituídas por grupos de pessoas físicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas de professores e alunos, que incluam na sua 
Entidade mantenedora representantes da comunidade; 

lII - confessionais: instituídas por grupos de pessoas 
físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem 
a orientação confessional e ideológica e sejam 
comunitárias; 

IV - filantrópicas: definidas em lei própria. 

ATRIBUIÇÕES DAS DIVERSAS INSTÂNCIAS 
EDUCACIONAIS 

Conforme o artigo 8º, § 1º, da lei, cabe à União a 
coordenação da política nacional de educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às 
demais instâncias educacionais, atribuição que exercerá 
executando as incumbências estabelecidas pelo artigo 9º: 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais do sistema federal de ensino e os dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva, com prioridade à 
escolaridade obrigatória; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e de 
pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de  educação superior; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino. Estas atribuições poderão ser delegadas aos 
Estados e ao Distrito Federal que mantiverem instituições 
de educação superior. 

O artigo 9º prevê, ainda, a existência de um Conselho 
Nacional de Educação, em substituição ao anterior 
Conselho Federal de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei 
própria. 
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As incumbências dos Estados estão definidas no artigo 
10: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - colaborar com os Municípios na oferta do ensino 
fundamental; 

 III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, 
em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino;  

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio. 

Os Municípios, de acordo com O artigo 11, têm as 
seguintes atribuições: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União 
e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;  

III - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino;  

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, 
e, com prioridade, o ensino fundamental, só podendo 
atuar em outros níveis de ensino quando estiverem 
plenamente atendidas as necessidades de sua área de 
competência. 

Observe-se que cabe aos Estados oferecer, com 
prioridade, o ensino médio, ficando como prioridade dos 
Municípios a oferta do ensino fundamental. Os 
Municípios podem, ainda, integrar-se ao sistema estadual 
de ensino ou com ele formar um sistema único de 
educação básica (infantil, fundamental e média). 

A lei nº 9394/96 vai além das anteriores ao estabelecer as 
atribuições dos estabelecimentos de ensino (art. 12) e 
dos docentes (an. 13). Os estabelecimentos de ensino, 
respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 
financeiros; 

lII - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 
docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e 
o rendimento dos alunos e sobre a execução de sua 
proposta pedagógica. 

Note-se a importância de que cada escola tenha a sua 
proposta pedagógica, adequada às características da sua 
clientela e às suas reais necessidades e condições de 
trabalho, em articulação com as famílias e a comunidade. 
Para tanto, a participação dos docentes ê indispensável e 
fundamental, cabendo a eles: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica da 
escola; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, de acordo com a 
mesma proposta; 

lII - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

 IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos e 
participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar na articulação da escola com as famílias e a 
comunidade.  
Não resta dúvida que se a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios, os estabelecimentos de ensino e 
os docentes exercerem a contento as atribuições que a lei 
Ihes confere poderemos ter no país uma educação básica 
acessível a todos e de boa qualidade. Mas o empenho da 
sociedade também é fundamental e necessário para que 
as diversas instâncias educacionais cumpram as suas 
obrigações. Cabe à sociedade organizada (associações de 
bairros e outras, entidades profissionais, sindicatos, 
empresas, igrejas, etc.) colaborar e exigir dos Poderes 
Públicos prioridade absoluta para o ensino fundamental, 
com a criação das condições de trabalho e a destinação 
dos recursos materiais, financeiros e humanos 
necessários à universalização da educação básica e à 
melhoria da sua qualidade, por meio de uma política 
educacional séria e duradoura. 

RECURSOS FINANCEIROS: 

Aplicados na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino público: 

a. União: 18% 

b. Estados, Distrito Federal e Municípios: mínimo 
de 25% 
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QUESTÕES PROPOSTAS: 

1. Defina os importantes princípios orientadores da 
administração do ensino. 

2. Quais as observações a serem discutidas sobre estes 
princípios? 

3. Cite os níveis de administração do ensino brasileiro. 
4. Quais as instituições e órgãos que são da 

responsabilidade do Governo Federal? 
5. E dos sistemas estaduais e municipais? 
6. Relate a classificação das instituições escolares. 
7. Faça uma tabela comparando as competências a 

respeito do ensino pela União, Estados e Municípios. 
8. Quais as atribuições dos professores? 

FAÇA A ANÁLISE DAS SEGUINTES CHARGES: 

1) 

 
FONTE: http://tijolaco.com/wp-
content/uploads/2009/06/amancionn0-300x280.jpg  

2) 

 
FONTE: http://cienciabrasil.blogspot.com/2007_09_01_archive.html  

3) 

 
FONTE: http://diadematematica.com/docentes/wp-
content/uploads/2009/08/charge.jpg 

 

4) 

 

FONTE: http://teardesentidos.blogspot.com/2009/07/ola-pessoas-
estava-eu-passeando-por-uma.html 

 

5) 

 

FONTE: 
http://www.diaadia.pr.gov.br/tvpendrive/arquivos/File/imagens/4portu
gues/5charge1.jpg  
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PROGRAMA DO 2º BIMESTRE 
 

CONTEÚDOS 
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS 

RECURSOS AVALIAÇÃO 

Do primário ao 
fundamental 

Dinâmica Phillips 66 
Apresentação do tema e correção 

das atividades oralmente 

Texto 
 

Trabalho em grupo – 
valor 1,0 

DATA: 11/05/2010 
LDB 9394/96 

Estudo do texto, trabalhos em 
grupo e exposição dialogada 

Pesquisa usando um Blogquest 

Texto 
Vídeos 

TV Multimídia 
Internet 

Produção de uma 
redação dissertativa  

valor 3,5 
DATA:      /     /2010 

Currículo escolar Leitura silenciosa do texto, 
destacando os tópicos frasais. 

Aula dialogada 

Textos 
TV Multimídia 

Pesquisa de opinião 
Valor 1,5 

DATA:      /     /2010 
Avaliação da 
aprendizagem, 
recuperação de 
estudos e promoção 

Estudo do texto e pesquisa no 
campo de estágio  

(3º bimestre) 

Texto 
Trabalho em 

grupo 

Prova Bimestral 
Valor 4,0 

DATA:      /     /2010 

    

DO PRIMÁRIO AO FUNDAMENTAL 
 

De acordo com a Constituição de 1988, é 
dever do Estado garantir ensino obrigatório para 
todos. A seguir veremos a evolução da escolaridade 
obrigatória do ensino primário ao fundamental,  

 
A ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA NAS 

CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS 
 
Constituição de 1824: concedida por D. Pedro 

I, não mencionou a escolaridade obrigatória, 
limitando-se a estabelecer que a instrução primária é 
gratuita para todos. A primeira lei do ensino primário 
determinou que deveriam ser criadas escolas de 
primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugarejos e 
escolas de meninas nas cidades e vilas populosas. 

Constituição de 1891: Constituição do período 
republicano, não referencia a obrigatoriedade nem a 
gratuidade do ensino primário, onde os constituintes 
preferiram dar liberdade aos Estados para resolver 
essas questões. 

Constituição de 1934: inclui tanto a 
obrigatoriedade quanto a gratuidade do ensino 
primário e integral gratuito com freqüência 
obrigatória, extensivo aos adultos. A lei não é clara 
quando diz que o ensino primário era obrigatório para 
todos, no quesito faixa etária. 

Constituição de 1937: determina que o ensino 
primário é obrigatório e gratuito, não havendo 
também menção à faixa etária. Pressupõe que a 
obrigatoriedade seria de cinco anos, duração do 
ensino primário na época. 

Constituição de 1946: o artigo 168 determina 
ensino primário dado na língua nacional, 
obrigatoriedade e gratuidade, porém os preceitos 
legais não foram colocados em prática. 

Constituição de 1967: faz referência a faixa 
etária colocando o ensino dos 7 aos 14 anos 
obrigatório e gratuito nos estabelecimentos primários 
oficiais. Entretanto não representou ampliação da 
obrigatoriedade para oito anos, pois de acordo com a 
lei 4024/61, o ensino teria no mínimo 4 e no máximo 6 
anos.  

Constituição de 1969: “O ensino primário é 
obrigatório para todos, dos 7 aos 14 anos, e gratuito 
nos estabelecimentos oficiais”. A situação parece ter 
permanecido igual, ensino primário de no mínimo 4 
anos, porém, a faixa etária sugestiona a não 
obrigatoriedade do ensino após os 14 anos. Em 1971, 
institui-se o 1° grau com oito anos de duração, 
incluindo o ensino primário. Partindo daí, a escola 
passou a ser de oito anos e obrigatória. 

Constituição de 1988: manteve-se o ensino de 
1° grau, chamado agora de fundamental, entendendo 
a obrigatoriedade como dever do Estado, estendendo 
à aqueles que não tiveram acesso na idade própria e 
progressivamente ao ensino médio. 
 
1. A EXTENSÃO DA ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA 

 
A extensão da escolaridade pode ter dois 

sentidos: Vertical – abrange a extensão em número de 
anos, dias letivos anuais e a carga horária diária de 
permanência na escola. A lei n° 9394/96, determina 
uma carga horária de oitocentas h/ano, distribuídas 
em duzentos dias letivos. Prevê que o ensino 



COLÉGIO ESTADUAL WOLFF KLABIN - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO, NORMAL E PROFISSIONAL 
CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E  ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - NORMAL 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO – PROF.ª ROSÂNGELA MENTA MELLO - 1º ANO/2010 
http://estagiocewk.pbworks.com/OTP 

 

19 19 

fundamental seja ministrado em tempo integral, 
acompanhado de transporte escolar, alimentação, 
material didático, atividades variadas que favoreçam o 
desenvolvimento do aluno. Horizontal – extensão da 
escolaridade obrigatória para o maior número possível 
de crianças de 7 a 14 anos. Conquistada a 
obrigatoriedade escolar de oito anos, é necessário 
trabalhar para que sejam alcançados outros objetivos: 

- transformar em realidade o código 
constitucional: alcance da obrigatoriedade para todas 
as crianças de 7 a 14 anos, atendendo as necessidades 
dos alunos. 
 - ampliar a compreensão do código 
constitucional: além da freqüência na escola, é preciso 
que o poder público ofereça condições para que as 
crianças aprendam, incluindo transporte, alimentação, 
material escolar, ajuda de custo para vestuário, etc. 
Assim o código constitucional poderá ser cumprido, 
superando a situação atual de que poucas crianças 
freqüentam a escola sem condições mínimas para 
aprender, ocasionando o grande número de evasão 
escolar. 
 
2. O ENSINO FUNDAMENTAL 
 

De acordo com a lei 9394/96, veremos a 
seguir alguns pontos importantes referentes ao ensino 
fundamental (art32). 

Duração: o ensino fundamental deverá ter 
duração mínima de oito anos, com carga horária anual 
de oitocentas horas, distribuídas em no mínimo 
duzentos dias letivos, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver (art24,I). A lei prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência na 
escola (art.34). 

Calendário: deve adequar-se às 
particularidades locais, inclusive climáticas, sem 
reduzir o número de horas letivas. Este dispositivo 
aplica-se no ensino fundamental oferecido na zona 
rural, cujo calendário deverá ser adaptado às fases do 
ciclo agrícola e as condições do clima, podendo, por 
exemplo, coincidir as férias com a época de colheita 
(art.28, II). 

Organização: a lei 9394/96, em seu artigo 23, 
estabelece uma série de alternativas no que diz 
respeito à organização do período escolar: séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios 
conforme necessidade, permitindo a existência de 
duas hipóteses: 

I – a existência de escolas com formas 
diferentes de organização do período escolar: séries 
anuais, períodos semestrais, em ciclos (cada duas 
séries formando um ciclo). 

II – a coexistência na mesma escola de formas 
diversas de organização do período escolar: inclui 
grupos seriados e não-seriados, estes com base na 
idade, interesse (art. 24, IV). A lei também da a 
possibilidade de desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos (art.32, §1°), podendo ser desdobrado em dois 
ciclos, por exemplo, de quatro anos, ou em um de 
cinco anos e outro de três anos. Assim, no final do 
primeiro ciclo poderá receber um certificado de 
conclusão desse ciclo e, no final do segundo, o diploma 
de conclusão do ensino fundamental. 

Observa-se que a lei possibilita várias formas 
de organização do ensino fundamental, podendo ser 
adaptado conforme as necessidades e características 
da realidade brasileira. 

Classificação dos alunos: além da classificação 
por promoção, para alunos que cursaram com 
aproveitamento a série anterior, na própria escola, e 
da classificação por transferência para candidatos de 
outras escolas, abre-se outra hipótese: classificação 
independente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada (art.24, II). 
Outra possibilidade é a reclassificação dos alunos – 
mudá-los de série, por exemplo – inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos do 
país ou exterior. No caso de alunos que no início do 
ano dominam os conteúdos curriculares da série em 
que estão, não se justifica que sejam mantidos na 
mesma, podendo ser reclassificados (art.23, §1°). 

Língua: a regra geral diz que o ensino deve ser 
ministrado em língua portuguesa, mas assegura às 
comunidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem (art. 
32, §3º), um significativo avanço, já que as leis 
anteriores desrespeitavam a cultura indígena, 
obrigando a utilização da língua portuguesa em suas 
escolas. 
 
 

PRINCÍPIOS E FINALIDADES 
 
 

A seguir, veremos os princípios, finalidades da 
educação e objetivos do ensino fundamental. 

 
 
 
 

1. PRINCÍPIOS DO ENSINO 
 
De acordo com o Art. 3º, o ensino será 

ministrado com base nos seguintes princípios: 
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I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola - trata-se também de tomar 
medidas escolares no sentido de que as condições 
desfavoráveis sejam revertidas no ambiente escolar, 
de modo que possam continuar na escola e avançar 
nos estudos, com horas extras de atividades, 
suplementação alimentar, saúde, material didático, 
orientação no estudo, etc. 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber - 
aparece como direito de liberdade de pensamento e 
expressão, de aprender, pesquisar, dando espaço para 
a tolerância ou a aceitação da liberdade dos outros; 

III - pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas – os responsáveis pela educação podem 
propor à discussão novas teorias e concepções, novos 
modelos educacionais, deixando a opção dos docentes 
aceitá-los ou não, sem impor como verdade absoluta; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino – ambas continuam tendo uma 
atuação marcante na educação; 

VI - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais – neste principio, é 
necessário ultrapassar a gratuidade passiva (oferta de 
ensino gratuito), para instituir a gratuidade ativa, na 
qual o Poder Público financie o estudo de crianças e 
jovens carentes; 

VII - valorização do profissional da educação 
escolar – pagamento de salários condizentes e criar 
condições para aperfeiçoamento constante dos 
docentes; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na 
forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino 
– sabemos que é importante a participação da 
sociedade para atender as necessidades da população, 
mas é preciso colocar em prática e fazer com que as 
decisões não sejam somente tomadas pelas 
autoridades constituídas; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar – a 

escola está inserida em uma sociedade, e o aluno é o 
portador de inúmeras experiências extra-escolares, 
onde é preciso valorizar pra que seu processo de 
ensino-aprendizagem se realize; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais – devem sempre estar 
interligados para que a escola cumpra sua função 
social. 

Os princípios acima estão todos articulados, 
para que as crianças e os jovens tenham acesso e 
permaneçam na escola, mas pra que encontrem 
condições adequadas para seu pleno 
desenvolvimento, compreendendo e participando da 

transformação do mundo, tornando-o mais habitável 
para todos. 

 
 
2. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 
 

O art. 2º da lei 9394/96, estabelece: “A 
educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Vamos 
refletir sobre essas finalidades impostas pela lei: 

Pleno desenvolvimento do educando: é preciso 
que a escola e o professor dêem condições e 
possibilidades para que o aluno manifeste livremente 
seus interesses, preocupações, desejos e sentimentos, 
e tudo seja respeitado e valorizado. 

Preparo para o exercício da cidadania: 
participação do cidadão na vida social, onde o aluno 
dentro da escola deve também ser estimulado a 
participar, pois é participando que se aprende. 

Qualificação para o trabalho: este quesito diz 
mais respeito a educação superior, já que é ele que 
oferece aos alunos uma habilitação profissional. Mas 
pensando no ensino fundamental, é necessário que a 
escola proporcione aos alunos condições de 
aprendizagem adequadas às atividades das regiões em 
que se localizam, como trabalhos agrícolas para áreas 
rurais e atividades industriais e comerciais para zona 
urbana.  
 
3. OBJETIVOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 

De acordo com o artigo 22 da lei 9394/96, que 
dispõe a educação básica, incluindo o ensino 
fundamental, tem por finalidades: 

I – desenvolver o educando: o ambiente 
escolar deve estar organizado de modo a favorecer o 
desenvolvimento dos educandos. Mas é preciso 
lembrar que não é só na escola que o aluno se 
desenvolve. 

II – assegurar a formação comum e 
indispensável para o exercício da cidadania: inclui-se o 
conhecimento de matérias escolares e aspectos 
práticos como o exercício da cidadania na própria 
escola, para que o educando possa participar 
ativamente de sua transformação. 

III – fornecer os meios para progredir no 
trabalho: criar condições que favoreçam o 
desenvolvimento da compreensão e do espírito crítico 
em relação ao mundo do trabalho, adquira a 
consciência de seus direitos e deveres, da importância 
da organização e da solidariedade para que se 
alcancem melhores condições de trabalho. 
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IV – fornecer os meios para progredir em 
estudos posteriores: articulação entre os níveis de 
ensino pra que o aluno possa progredir naturalmente 
do ensino fundamental para o médio, e deste para o 
superior, sem barreiras como o vestibular. 

No artigo 32, o ensino fundamental, com 
duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na 
escola pública, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante:  

I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio 
da leitura, da escrita e do cálculo;  

II - a compreensão do ambiente natural e 
social, do sistema político, da tecnologia, das artes e 
dos valores em que se fundamenta a sociedade;  

III - o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes 
e valores;  

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, 
dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 
 
PILETTI, Nelson. Estrutura e Funcionamento do Ensino 
Fundamental. 26ª. ed. São Paulo: Ed. Ática, 2007.       
 

 
ESTUDO EM GRUPO – PHILLIPS 66 

 
ATIVIDADE: 
 
 Ler e discutir o texto “DO PRIMÁRIO AO FUNDAMENTAL”  

o Responder as questões abaixo de acordo com as idéias do grupo. Todos devem anotar em seu caderno. 
 Um estudante permanece no grupo e os demais se dividem indo cada um para um grupos diferente. 

o Cada estudante possui anotado em seu caderno as questões que foram discutidas no primeiro grupo. Na 
sequência, cada um repassará aos demais as discussões e anotações que trouxe para compartilhar com os 
demais. Ao final das atividades todos deverão ter todas as questões anotadas em seu caderno. 

o O grupo deverá elaborar uma síntese das discussões em folha separada para ser entregue ao Professor. 
 
GRUPO A 

1. A partir de quando as constituições começaram a incluir em seu texto o princípio da obrigatoriedade da 
freqüência à escola? 

2. A partir de qual constituição a escola passa a ser gratuita no Brasil? 
3. Quando foi instituída a obrigatoriedade do 1º Grau com oito anos de duração? 

GRUPO B 
4. A extensão da escolaridade no Brasil pode se dar duas formas, faça um comentário de cada uma. 
5. Quais os outros objetivos que precisamos alcançar além da garantia da obrigatoriedade? 

GRUPO C 
6. Completo o quadro com as característica do Ensino fundamental: 

PONTOS IMPORTANTES CARACTERÍSTICAS 
Duração  

Calendário  
Classificação dos alunos  

Língua  
 
GRUPO D 

7. Liste os 11 princípios do Ensino Fundamental 
8. Considerando o art. 2º da lei 9394/06, faça um comentário explicando as suas finalidades básicas. 

GRUPO E 
9. De acordo com o art. 22 da lei 9394/96, quais são as finalidades do Ensino Fundamental? 

10. No art. 32 da LDB o Ensino Fundamental terá a duração de oito anos, obrigatório, gratuito na escola pública e 
terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante que condições? 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos 
Jurídicos 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 
 

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto nº 3.860, de 2001 
Vide Lei nº 12.061, de 2009 

Estabelece as diretrizes 
e bases da educação 
nacional. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
Da Educação 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social. 
 

TÍTULO II 
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;  
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais. 

 
TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 
 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade 
ao ensino médio; 
II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação 
dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com necessidades especiais, preferencialmente 
na rede regular de ensino; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às 
crianças de zero a seis anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando; 
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 
VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental 
público, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem. 
X – vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos 
de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). 
Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de 
classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 
§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de 
colaboração, e com a assistência da União: 
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I - recensear a população em idade escolar para o ensino 
fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram 
acesso; 
II - fazer-lhes a chamada pública; 
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 
escola. 
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público 
assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em 
seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais. 
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 
correspondente.  
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, 
independentemente da escolarização anterior. 
Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula dos menores, a partir dos sete anos de idade, no 
ensino fundamental. 
Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no 
ensino fundamental. (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 
2005) 
Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições: 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino; 
II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público; 
III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

 
TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 
 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização 
nos termos desta Lei. 
Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e 
instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à 
escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva; 
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, 
que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 
modo a assegurar formação básica comum; 
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação; 
 VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-
graduação; 
 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino; 
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino. 
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a 
União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais. 
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 
 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino; 
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na 
oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a 
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distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios; 
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino; 
V - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino; 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio. 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 12.061, de 2009) 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios. 
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às 
políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de 
ensino; 
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, 
e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por 
se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com 
ele um sistema único de educação básica. 
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de: 
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 
financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula 
estabelecidas; 
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada 
docente; 
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 
rendimento; 
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola; 
VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o 
rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de 
sua proposta pedagógica. 
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a 
execução da proposta pedagógica da escola; (Redação 
dada pela Lei nº 12.013, de 2009) 
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz 
competente da Comarca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei nº 10.287, 
de 2001) 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional; 
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade. 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola; 
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 
Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
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I - as instituições de ensino mantidas pela União; 
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas 
pela iniciativa privada; 
III - os órgãos federais de educação. 
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem: 
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal; 
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas 
e mantidas pela iniciativa privada; 
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, 
respectivamente. 
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas 
pela iniciativa privada; 
III – os órgãos municipais de educação. 
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 
(Regulamento) 
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público; 
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 
Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão 
nas seguintes categorias: (Regulamento) 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que 
são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo; 
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos 
que incluam na sua entidade mantenedora representantes 
da comunidade; 
        II – comunitárias, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, 
professores e alunos, que incluam em sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação 
dada pela Lei nº 11.183, de 2005) 
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins 

lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 
12.020, de 2009) 
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 
IV - filantrópicas, na forma da lei. 

 
TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 
 

CAPÍTULO I 
Da Composição dos Níveis Escolares 

 
Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio; 
II - educação superior. 

CAPÍTULO II 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
Seção I 

Das Disposições Gerais 
 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 
Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de 
períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na 
idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do 
processo de aprendizagem assim o recomendar. 
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais. 
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às 
peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e 
médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: 
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
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trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver; 
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 
a) por promoção, para alunos que cursaram, com 
aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 
b) por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas; 
c) independentemente de escolarização anterior, 
mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua 
inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 
III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular 
por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do 
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos 
de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 
V - a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do 
aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais; 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar; 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado; 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de 
preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 
instituições de ensino em seus regimentos; 
VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, 
conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima 
de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos 
escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou 
certificados de conclusão de cursos, com as especificações 
cabíveis. 
Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades 
responsáveis alcançar relação adequada entre o número 

de alunos e o professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento. 
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à 
vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo.  
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio 
devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e 
da realidade social e política, especialmente do Brasil. 
§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular 
obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de 
forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular da Educação Básica, 
ajustando-se às faixas etárias e às condições da população 
escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 
§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da Educação 
Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da 
população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 
(Redação dada pela Lei nº 10.328, de 12.12.2001) 
§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação 
básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação 
dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis 
horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 
situação similar, estiver obrigado à prática da educação 
física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro 
de 1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003) 
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena, africana e européia. 
§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, 
obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo 
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menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha 
ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 
§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não 
exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2o 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008) 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 
sobre História e Cultura Afro-Brasileira.(Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003) 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput 
deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos 
Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do 
Brasil.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-
Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras.(Incluído pela Lei nº 10.639, 
de 9.1.2003) 
§ 3o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 
Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório 
o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 
negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-
brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 
2008). 
Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica 
observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, 
aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e à ordem democrática; 
II - consideração das condições de escolaridade dos alunos 
em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas 
desportivas não-formais. 
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população 
rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente: 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às 
reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
II - organização escolar própria, incluindo adequação do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; 
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

 
Seção II  

Da Educação Infantil 
 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade. 
Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até 
três anos de idade; 
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de 
idade. 
Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem 
o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental. 

 
Seção III 

Do Ensino Fundamental 
 

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de 
oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de 
oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir 
dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 
2005) 
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, 
de 2006) 
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I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita 
e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades 
e a formação de atitudes e valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social. 
§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino 
fundamental em ciclos. 
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular 
por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 
processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas 
do respectivo sistema de ensino. 
§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem. 
§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino 
a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 
§ 5o  O currículo do ensino fundamental incluirá, 
obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e 
distribuição de material didático adequado. (Incluído pela 
Lei nº 11.525, de 2007). 
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem 
ônus para os cofres públicos, de acordo com as 
preferências manifestadas pelos alunos ou por seus 
responsáveis, em caráter: 
I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno 
ou do seu responsável, ministrado por professores ou 
orientadores religiosos preparados e credenciados pelas 
respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou 
II - interconfessional, resultante de acordo entre as 
diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela 
elaboração do respectivo programa. 
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte 
integrante da formação básica do cidadão e constitui 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 

cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de 
proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 
22.7.1997) 
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os 
procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores. 
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, 
constituída pelas diferentes denominações religiosas, para 
a definição dos conteúdos do ensino religioso." 
Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá 
pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola. 
§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das 
formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 
§ 2º O ensino fundamental será ministrado 
progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

 
Seção IV 

Do Ensino Médio 
 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, 
com duração mínima de três anos, terá como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-
tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto 
na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 
I - destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade 
e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da 
cidadania; 
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que 
estimulem a iniciativa dos estudantes; 
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como 
disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, 
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e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 
disponibilidades da instituição. 
IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008) 
§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de 
avaliação serão organizados de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que 
presidem a produção moderna; 
II - conhecimento das formas contemporâneas de 
linguagem; 
III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de 
Sociologia necessários ao exercício da cidadania. 
(Revogado pela Lei nº 11.684, de 2008) 
§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. (Regulamento)   (Revogado pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos. 
§ 4º A preparação geral para o trabalho e, 
facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional.  (Revogado pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 

 
Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 
Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste 
Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, 
facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 
Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio 
será desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008) 
I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha 
concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 

Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível 
médio deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes 
curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de 
ensino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos 
de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 
Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio 
articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta 
Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído 
o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a 
conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível 
médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino 
médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas 
distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008) 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008) 
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008) 
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios 
de intercomplementaridade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, quando registrados, terão validade 
nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
educação superior. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e 
organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a 
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho 
após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 
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Seção V 
Da Educação de Jovens e Adultos 

 
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada 
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos e exames. 
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 
§ 3o  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, 
preferencialmente, com a educação profissional, na forma 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames 
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do 
currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular. 
§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os 
maiores de quinze anos; 
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores 
de dezoito anos. 
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 
educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 
Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 
conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para 
a vida produtiva.(Regulamento) 
Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino 
fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador 
em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de 
acesso à educação profissional. 
Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-
se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 1o  Os cursos de educação profissional e tecnológica 
poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
I – de formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
II – de educação profissional técnica de nível médio; 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
III – de educação profissional tecnológica de graduação e 
pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
§ 3o  Os cursos de educação profissional tecnológica de 
graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
concerne a objetivos, características e duração, de acordo 
com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em 
articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento) 
Art. 41. O conhecimento adquirido na educação 
profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. (Regulamento) 
Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação 
profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação 
profissional de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional. (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 
Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus 
cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à 
comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de 
escolaridade. (Regulamento) 
Art. 42.  As instituições de educação profissional e 
tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a 
matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada 
pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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CAPÍTULO IV 
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 
Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo; 
II - formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação; 
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 
cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com 
esta uma relação de reciprocidade; 
VII - promover a extensão, aberta à participação da 
população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 
tecnológica geradas na instituição. 
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos 
e programas: (Regulamento) 
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes 
níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes 
níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, 
desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007). 
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 
III - de pós-graduação, compreendendo programas de 
mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 

diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de 
ensino. 
Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo 
referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo 
obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem 
como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas 
constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 
11.331, de 2006) 
Art. 45. A educação superior será ministrada em 
instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. 
(Regulamento) 
Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, 
periodicamente, após processo regular de avaliação. 
(Regulamento) 
§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências 
eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, 
conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, 
em intervenção na instituição, em suspensão temporária 
de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) 
§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo 
responsável por sua manutenção acompanhará o processo 
de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se 
necessários, para a superação das deficiências. 
Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, 
independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias 
de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver. 
§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de 
cada período letivo, os programas dos cursos e demais 
componentes curriculares, sua duração, requisitos, 
qualificação dos professores, recursos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as 
respectivas condições. 
§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento 
nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 
examinadora especial, poderão ter abreviada a duração 
dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de 
ensino. 
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§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, 
salvo nos programas de educação a distância. 
§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no 
período noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo 
obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, 
garantida a necessária previsão orçamentária. 
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, 
quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular. 
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por 
elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em 
universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação. 
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por 
universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível 
e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos 
por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área 
de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 
Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a 
transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo 
seletivo. 
Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na 
forma da lei. (Regulamento) 
Art. 50. As instituições de educação superior, quando da 
ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem 
capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 
Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 
como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas 
de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os 
efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino 
médio, articulando-se com os órgãos normativos dos 
sistemas de ensino. 
Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares 
de formação dos quadros profissionais de nível superior, 
de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por: (Regulamento) 
I - produção intelectual institucionalizada mediante o 
estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 
acadêmica de mestrado ou doutorado; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo 
integral. 
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 
especializadas por campo do saber. (Regulamento) 
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às 
universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições: 
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e 
programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o 
caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, 
observadas as diretrizes gerais pertinentes; 
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa 
científica, produção artística e atividades de extensão; 
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade 
institucional e as exigências do seu meio; 
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em 
consonância com as normas gerais atinentes; 
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 
VII - firmar contratos, acordos e convênios; 
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em 
geral, bem como administrar rendimentos conforme 
dispositivos institucionais; 
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma 
prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos 
estatutos; 
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e 
cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas. 
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-
científica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos 
orçamentários disponíveis, sobre: 
I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 
II - ampliação e diminuição de vagas; 
III - elaboração da programação dos cursos; 
IV - programação das pesquisas e das atividades de 
extensão; 
V - contratação e dispensa de professores; 
VI - planos de carreira docente. 
Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público 
gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 
financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.  
(Regulamento) 
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§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições 
asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas 
poderão: 
I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e 
administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos 
disponíveis; 
II - elaborar o regulamento de seu pessoal em 
conformidade com as normas gerais concernentes; 
III - aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em 
geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo 
Poder mantenedor; 
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 
peculiaridades de organização e funcionamento; 
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, 
com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
bens imóveis, instalações e equipamentos; 
VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras 
providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 
§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser 
estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 
realizada pelo Poder Público. 
Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu 
Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e 
desenvolvimento das instituições de educação superior 
por ela mantidas. 
Art. 56. As instituições públicas de educação superior 
obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, 
de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão 
setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e 
comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e 
modificações estatutárias e regimentais, bem como da 
escolha de dirigentes. 
Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o 
professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas.(Regulamento) 

 
CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, sempre que, em função 
das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do 
Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com necessidades especiais: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não 
puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 
III - professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua 
efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. 
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino 
estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O Poder Público adotará, como 
alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com necessidades especiais na própria rede 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo. 
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TÍTULO VI 
Dos Profissionais da Educação 

 
Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo 
a atender aos objetivos dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e às características de cada fase do 
desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 
(Regulamento) 
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante 
a capacitação em serviço; 
II - aproveitamento da formação e experiências anteriores 
em instituições de ensino e outras atividades. 
Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar 
básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo 
sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação 
dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 
I – professores habilitados em nível médio ou superior 
para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, 
de 2009) 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de 
pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação 
educacional, bem como com títulos de mestrado ou 
doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009) 
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
Parágrafo único.  A formação dos profissionais da 
educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das 
diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009) 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela 
Lei nº 12.014, de 2009) 
III – o aproveitamento da formação e experiências 
anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, 
de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima 
para o exercício do magistério na educação infantil e nas 

quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento) 
§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios, em regime de colaboração, deverão promover 
a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009). 
§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009). 
§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará 
preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 
Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 
(Regulamento) 
I - cursos formadores de profissionais para a educação 
básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as 
primeiras séries do ensino fundamental; 
II - programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à 
educação básica; 
III - programas de educação continuada para os 
profissionais de educação dos diversos níveis. 
Art. 64. A formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita 
em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, 
nesta formação, a base comum nacional. 
Art. 65. A formação docente, exceto para a educação 
superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 
Art. 66. A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por 
universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização 
dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive 
nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos;  
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
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IV - progressão funcional baseada na titulação ou 
habilitação, e na avaliação do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 
incluído na carga de trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício 
profissional de quaisquer outras funções de magistério, 
nos termos das normas de cada sistema de 
ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006) 
§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas 
funções de magistério as exercidas por professores e 
especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de 
unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006) 

 
TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 
 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os 
originários de: 
I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
II - receita de transferências constitucionais e outras 
transferências; 
III - receita do salário-educação e de outras contribuições 
sociais; 
IV - receita de incentivos fiscais; 
V - outros recursos previstos em lei. 
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências 
constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público. 
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou 
pelos Estados aos respectivos Municípios, não será 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir. 
§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por 
antecipação de receita orçamentária de impostos. 
§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos 
mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, 

quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de 
créditos adicionais, com base no eventual excesso de 
arrecadação. 
§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e 
as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão 
apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 
§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela 
educação, observados os seguintes prazos: 
I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia; 
II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo 
dia de cada mês, até o trigésimo dia; 
III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final 
de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 
§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção 
monetária e à responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes. 
Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 
demais profissionais da educação; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino; 
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao 
ensino; 
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 
visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e 
à expansão do ensino; 
V - realização de atividades-meio necessárias ao 
funcionamento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito 
destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar. 
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de 
ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua 
qualidade ou à sua expansão; 
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II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural; 
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 
IV - programas suplementares de alimentação, assistência 
médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras 
formas de assistência social; 
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para 
beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas 
nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios 
a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. 
Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 
Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por 
aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 
Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo 
será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações 
regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades 
de ensino. 
Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos 
Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o 
padrão mínimo de qualidade de ensino. 
§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a 
fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 
§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será 
definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 
§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a 
cada estabelecimento de ensino, considerado o número de 
alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser 
exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino 
de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e 
o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua 
capacidade de atendimento. 
Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo 
anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta 
Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 
Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas que: 
I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou 
pretexto; 
II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades; 
IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos 
recebidos. 
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares 
da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão 
da sua rede local. 
§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
inclusive mediante bolsas de estudo. 

 
TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 
 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de assistência 
aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e 
pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos: 
I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação 
de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e 
ciências; 
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso 
às informações, conhecimentos técnicos e científicos da 
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sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-
índias. 
Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os 
sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa. 
§ 1º Os programas serão planejados com audiência das 
comunidades indígenas. 
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos 
nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 
objetivos: 
I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna 
de cada comunidade indígena; 
II - manter programas de formação de pessoal 
especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades; 
IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
específico e diferenciado. 
Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 
9.1.2003) 
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de 
novembro como ‘Dia Nacional da Consciência 
Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada. (Regulamento) 
§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e 
regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização 
de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância. 
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento) 
§ 4º A educação a distância gozará de tratamento 
diferenciado, que incluirá: 
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente 
educativas; 
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder 
Público, pelos concessionários de canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições 
de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 
Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas 
para realização dos estágios dos alunos regularmente 
matriculados no ensino médio ou superior em sua 
jurisdição. 
Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste 
artigo não estabelecem vínculo empregatício, podendo o 
estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra 
acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na 
legislação específica. (Revogado pela nº 11.788, de 2008) 
 Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas 
de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei 
federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008) 
Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, 
admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 
Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser 
aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, 
de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 
Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação 
própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição 
pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor 
não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os 
direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal 
e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Art. 86. As instituições de educação superior constituídas 
como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica. 
 

TÍTULO IX 
Das Disposições Transitórias 

 
 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um 
ano a partir da publicação desta Lei. 
§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação 
desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez 
anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 
§ 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no 
ensino fundamental, com especial atenção para os grupos 
de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade. 
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§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no 
ensino fundamental, com especial atenção para o grupo de 
6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 
(dezesseis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 
11.274, de 2006) 
§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, 
deverá: 
I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de 
idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino 
fundamental; 
I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes 
condições no âmbito de cada sistema de ensino: (Redação 
dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 
a) plena observância das condições de oferta fixadas por 
esta Lei, no caso de todas as redes escolares; (Incluída pela 
Lei nº 11.114, de 2005) 
b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de 
sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e 
(Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005) 
c) não redução média de recursos por aluno do ensino 
fundamental na respectiva rede pública, resultante da 
incorporação dos alunos de seis anos de idade; (Incluída 
pela Lei nº 11.114, de 2005) 
§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, 
supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela Lei 
nº 11.330, de 2006) 
I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos 
de idade no ensino fundamental; (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006) 
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e 
adultos insuficientemente escolarizados; 
III - realizar programas de capacitação para todos os 
professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
recursos da educação a distância; 
IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino 
fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 
§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão 
admitidos professores habilitados em nível superior ou 
formados por treinamento em serviço. 
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a 
progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 
§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados 

aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento 
do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais 
pertinentes pelos governos beneficiados.  
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um 
ano, a partir da data de sua publicação. (Regulamento) 
§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos 
e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos 
respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes 
estabelecidos. 
§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o 
disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 
Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham 
a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da 
publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de 
ensino. 
Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime 
anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo 
Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação 
deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária. 
Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 
1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de 
novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, 
ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, 
de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei 
que as modificaram e quaisquer outras disposições em 
contrário. 
 
Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência 
e 108º da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza  
Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
  
 FONTE: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
ACESSADO EM 11/05/2010. 
 
 
 
 
 

O mundo está nas mãos daqueles 
que tem coragem de sonhar e 

correr o risco de viver seus sonhos. 
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QUESTÕES 
 

1. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios, exceto: 
 
a) respeito à liberdade e apreço à tolerância. 
b) coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino. 
c) garantia de padrão de qualidade. 
d) valorização da experiência extra-escolar. 
e) vinculação entre a educação escolar, o trabalho 
voluntário e a renda familiar, visando direcionar e 
condicionar a população ativa às necessidades sociais. 
 
2. Marque V, se a assertiva for verdadeira, ou F, se a 
assertiva for falsa. 
 
A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 
( ) FALSA. 
( ) VERDADEIRA. 
 
3. A respeito dos recursos financeiros, o repasse dos 
valores do caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao 
órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos: 
 
I. recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia; 
II. recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo 
dia de cada mês, até o trigésimo dia; 
III. recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final 
de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente; 
IV. O atraso da liberação não sujeitará os recursos à 
correção monetária e à responsabilização civil e criminal 
das autoridades competentes. 
 
O mundo está nas mãos daqueles que tem coragem de 
sonhar e correr o risco de viver seus sonhos 
 
a) I e II estão corretos. 
b) II e III estão corretos. 
c) I, II e III estão corretos. 
d) II, III e IV estão corretos. 
e) I, II, III e IV estão corretos. 
 
4. O dever do Estado com a educação escolar pública será 
efetivado mediante determinadas garantias, com exceção 
de: 
 
a) atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com necessidades especiais, preferencialmente 
na rede regular de ensino. 

b) atendimento gratuito em creches e pré-escolas às 
crianças a partir de 02 a seis anos de idade 
c) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um. 
d) oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando. 
e) oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola. 
 
5. Complete a lacuna: 
 
Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e 
títulos para cargo de docente de instituição pública de 
ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de .................. anos. 
( ) três 
( ) quatro 
( ) seis 
 
6. Analise a veracidade das afirmativas seguintes. 
 
I. É competência dos municípios elaborar o Plano Nacional 
de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Estabelecimentos de ensino. 
II. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos 
sistemas de ensino. 
III. Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais. 
 
Está (ao) correta (s): 
a) I, II e III 
b) II e III 
c) I, apenas 
d) III, apenas 
e) II, apenas 
 
7. Marque V, se a assertiva for verdadeira, ou F, se a 
assertiva for falsa. 
 
O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de dois anos, terá como finalidades a 
consolidação e o 
aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos. 
( ) FALSA. 
( ) VERDADEIRA. 
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8. A educação superior está expressa nos arts. 43 a 57 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) e tem por finalidade formar profissionais nas 
diferentes áreas do saber, promovendo a divulgação de 
conhecimentos culturais, científicos e técnicos e 
comunicando-os por meio do ensino. Nesse sentido, a 
Educação Superior abrange os seguintes cursos e 
programas: 
 
a) cursos seqüenciais, por campo de saber, de diferentes 
níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 
b) cursos de graduação, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 
c) cursos de pós-graduação, compreendendo programas 
de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 
d) cursos de extensão, abertos a candidatos que atendam 
aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino; 
e) as alternativas a, b c e d se complementam, portanto, 
são as únicas corretas. 
 
9. Ivani, em seus estudos sobre concepção e práticas 
pedagógicas, afirma: "O pensar e o agir interdisciplinar se 
apóiam no princípio de que nenhuma fonte do 
conhecimento é, em si mesma, completa e de que, pelo 
diálogo com outras formas de conhecimentos, de 
maneira a se interpenetrarem, surgem novos 
desdobramentos na compreensão da realidade e sua 

representação". Portanto, podemos basicamente 
entender o sentido de interdisciplinaridade como: 
 
a) trabalho cooperativo e em equipe com justaposição de 
conteúdos; 
b) trabalho isolado de cada professor em sua área de 
conhecimento; 
c) adoção de um único método de trabalho por várias 
disciplinas; 
d) princípio que estabelece o sentido de unidade na 
diversidade, mediante uma visão de conjunto, que permita 
ao homem fazer sentido dos conhecimentos e informações 
dissociados e até mesmo antagônicos que vem recebendo, 
de tal modo que possa reencontrar a identidade do saber 
na multiplicidade de conhecimento; 
e) as alternativas a e b estão corretas. 
 
10. Complete a lacuna: 
 
.................................. consideradas despesas de 
manutenção e desenvolvimento do ensino despesas 
destinadas à pessoal docente e demais trabalhadores da 
educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
( ) constituirão 
( ) não constituirão 
  

Fonte: 
http://www.odiferencialconcursos.com.br/attachments/4
07_LeisdeDiretrizeseBases.pdf acessado em 11/05/2010.  
  

 

BLOGQUEST 
Acesse o seguinte endereço: http://otpcewk.blogspot.com/  

 
INTRODUÇÃO  
 
Você sabia que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional não é recente? 
Convidamos você para navegarmos na história de nosso 
país, compreendendo o contexto histórico da construção 
da LDB, entendendo a sua importância no 
desenvolvimento de nossa nação. 
 
TAREFAS  
 
Para compreendermos o contexto histórico das leis 
educacionais no Brasil, em nível federal, vamos iniciar as 
atividades levantando os seguintes questionamentos que 
você deve anotar em seu caderno: 
Em que constituição foi citada pela primeira a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação? 
A que modelos políticos-econômicos a LDB serviu no 
Brasil? 
Quais foram as LBD sancionadas no Brasil?  

Em que constituiçãoes foram consideradas obrigatórias a 
escolaridade no Brasil? 
Como está organizado o Ensino Fundamental atualmente 
no Brasil?  
 
PROCESSO  
 
Olá, vamos navegar pela rede e pesquisar alguns sites, 
indicados logo abaixo. Em cada um destes você encontrará 
informações importantes para compreender as leis 
federais que regulamentaram a educação no Brasil. 
Procure ler com atenção e anote os ítens mais 
importantes, relacionados com a tarefa inicial. 
 
1) Wikipédia: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 
2) Revista do Projeto Pedagógico: A LDB e o pedagógico 
3) Centro de Referência Educacional: Ensino Fundamental 
4) ADUNIMEP: LDB: a história prescreve cautela 
5) Scribd: Resumo da LDB 9394/96 
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6) LDB - Caderno digital (vídeo) 
7) Paraná: legislação 
 
AVALIAÇÃO  
 
Vamos refletir sobre nossa caminhada! Leia com atenção a 
tabela abaixo e analise em que nível você se encontra. 
Faça o registro em seu caderno. 
 
AUTO-AVALIAÇÃO: Como você, situa-se diante das 
seguintes questões? 
INICIANTE: Apenas leu e pesquisou os temas sugeridos e 
não apresentou as atividades solicitadas 
APRENDIZ: Leu, fez as pesquisas solicitadas e apresentou 
as atividades com alguns argumentos. 

PROFISSIONAL: Demonstrou bom domínio do assunto, e 
apresentou ótimos argumentos que fundamentam sua 
opinião sobre o tema. 
MESTRE: Demonstrou excelente domínio do assunto, e 
apresentou argumentos sensacionais para fundamentar 
sua opinião sobre o tema  
 
CONCLUSÃO  
 
Observe os dados do IDEB - Índice de Desenvolvimento da 
Educaçao Básica no Brasil e no Paraná, faça uma análise, 
tendo em vista os estudos realizados durante esta 
webquest e escreva um texto dissertativo, em duplas, para 
ser entregue ao professor no dia ___/___/2010 

 
IDEB 2005, 2007 e Projeções para o BRASIL 

  

Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 

Anos Finais do Ensino 
Fundamental 

Ensino Médio 

IDEB Observado Metas IDEB Observado Metas IDEB Observado Metas 

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021 

TOTAL 3,8 4,2 3,9 6,0 3,5 3,8 3,5 5,5 3,4 3,5 3,4 5,2 

Dependência Administrativa  

Pública 3,6 4,0 3,6 5,8 3,2 3,5 3,3 5,2 3,1 3,2 3,1 4,9 

Federal 6,4 6,2 6,4 7,8 6,3 6,1 6,3 7,6 5,6 5,7 5,6 7,0 

Estadual 3,9 4,3 4,0 6,1 3,3 3,6 3,3 5,3 3,0 3,2 3,1 4,9 

Municipal 3,4 4,0 3,5 5,7 3,1 3,4 3,1 5,1 2,9 3,2 3,0 4,8 

Privada 5,9 6,0 6,0 7,5 5,8 5,8 5,8 7,3 5,6 5,6 5,6 7,0 

Fonte: Saeb e Censo Escolar. 
 
 IDEBs observados em 2005, 2007 e Metas para rede Estadual - PARANÁ  

Fases de Ensino 
IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 5,0 5,2 5,0 5,4 5,7 6,0 6,2 6,5 6,7 6,9 

Anos Finais do Ensino Fundamental 3,3 4,0 3,3 3,5 3,8 4,2 4,5 4,8 5,1 5,3 

Ensino Médio 3,3 3,7 3,3 3,4 3,6 3,9 4,2 4,6 4,9 5,1 

Fonte: Saeb e Censo Escolar. 
 
 
IDEBs observados em 2005, 2007 e Metas para rede Municipal - TELEMACO BORBA  

Ensino Fundamental 
IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais 4,2 4,4 4,2 4,6 5,0 5,2 5,5 5,8 6,0 6,3 

Anos Finais - - - - - - - - - - 

Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar   
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 IDEBs observados em 2005, 2007 e Metas para Escola - WOLFF KLABIN C E E FUND MEDIO NORMAL  

Ensino Fundamental 
IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais - - - - - - - - - - 

Anos Finais 2,9 3,0 3,0 3,1 3,4 3,8 4,1 4,4 4,7 4,9 

Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar. 
 

O QUE FAZER PARA PRODUZIR UM BOM TEXTO... 
 
Um bom caminho é desenvolver um plano de texto.  
1. Leia a proposta feita pelo Enem com todo o cuidado 
possível; 
2. Destaque os elementos que compõem o tema proposto; 
3. Elabore um breve questionamento com base nos 
próprios dados apresentados pela prova. Isso vai ajudá-lo, 
mais tarde, a compor a apresentação do tema proposto e a 
elaborar argumentos. 
4. Lembre-se de que você não deve escrever apenas com 
reflexões pessoais. É muito importante estar bem 
acompanhado. Citações, ainda que parciais, trazem 
respeitabilidade para o texto. 
5 Comece a arregimentar idéias que sustentem sua opinião 
sobre o tema. Filmes que você viu, livros que leu, 
conceitos, fatos que aprendeu em aulas de geografia, de 
história, de química, de filosofia... Relacione pensamentos, 
autores e obras artísticas de amplo reconhecimento. 
 

 
Dicas para fazer uma boa Dissertação no Enem – Redação 

A Redação é uma das avaliações mais importantes no 
Enem. Fazer uma boa Dissertação é fundamental para 
conseguir uma boa média no exame. 

A Dissertação é um tipo de texto opinativo aonde o 
escritor defende um ponto de vista com o uso de 
argumentos. A Redação do Enem avalia cinco 
competências: 

1. Domínio da língua culta 
2. Compreensão da proposta de Redação e aplicação de 
conceitos de várias áreas do conhecimento para 
desenvolver o tema. 
3. Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 
informações em defesa de um ponto de vista. 
4. Demonstração de conhecimento dos mecanismos 
lingüísticos necessários para construir a argumentação. 
5. Elaborar proposta de ação para enfrentar o problema 
respeitando os direitos humanos. 

Para elaborar uma boa dissertação, o estudante pode 
seguir algumas dicas. 

Transforme a proposta em pergunta, como por exemplo: 
“As novelas brasileiras podem ser consideradas 
educativas?”. Com base isso, tente pensar em três 

argumentos que responderiam essa pergunta. Desenvolva 
cada argumento seguindo a seguinte estrutura. 

Introdução 

Argumento 1 
Argumento 2 
Argumento 3 

O que não se deve fazer no desenvolvimento: 
- Muitos detalhes; 
- Divagações; 
- Repetições; 
- Exemplos excessivos; 
- Fugir do tema; 
- Não descrever o que foi proposto na introdução; 
- Usar frases feitas; 

Conclusão 

Na conclusão, posicione-se a respeito e sugira uma solução 
para o tema proposto. 

É aqui que você irá propor a solução. Seu ponto de vista, 
pois, apesar de ter colocado suas idéias no 
desenvolvimento, é aqui que ele terá mais destaque. É 
extremamente importante que você conclua seu texto, 
faça o fechamento de sua idéia. Utilize apenas um 
parágrafo. 

O que não se deve fazer na conclusão: 
- Deixar de concluir; 
- Usar expressões como: Em resumo; Concluindo, etc… 
- Inserir novos argumentos ou informações; 
- Usar somente a última idéia apresentada no 
desenvolvimento. 

 Vale lembrar que uma boa dissertação é baseada em fatos 
e argumentos. 

A introdução apesar de não ser essencial é extremamente 
recomendada. Nela você deve apresentar o tema em 
poucas frases, em torno de 3 ou 4 linhas. 

O título não é obrigatório no Enem, mas caso você faça 
outros exames em seja necessário, uma boa dica é não 
utilizar verbo no título. 

Disponível em:http://aprovadonovestibular.com/enem-
como-fazer-uma-boa-dissertacao-redacao.html  

http://professoredmundo.com.br/?p=327&lang=br 
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A Formação do Currículo Escolar nas Séries 
Iniciais: articulação entre teoria e prática 

Adriano de Mesquita 
I – Currículo Escolar 

1.1 – Breve Retrospectiva Histórica 

 

A tradição escolar sempre apresentou as teorias do 
currículo como algo isolado e estanque, algo desprovido de 
significações mais profundas que pudessem contribuir para 
o desenvolvimento das capacidades intelectuais e 
cognitivas de cada aluno em particular. O currículo escolar 
era simplesmente considerado como uma seriação de 
conteúdos escolares em que cada unidade curricular 
(disciplina) era estruturada e detalhada de acordo com as 
exigências e normas da instituição de ensino. O currículo 
caracterizava-se pelo modo próprio de ser de cada escola, 
pelo bom funcionamento de suas atividades e pela forma 
padronizada de se trabalhar com a educação e com seus 
pacientes mais imediatos: os alunos. Dessa forma, se a 
estrutura planejada no início do ano, a que foi estabelecida 
no projeto político pedagógico de cada escola, estivesse 
sendo rigorosamente obedecida, significava que o plano 
curricular estava sendo bem formado e coerentemente 
respeitado em suas determinações. 

 

1.2 – Moderna Concepção de Currículo Escolar 

 

Mais modernamente têm-se as novas teorias de currículo 
escolar que se nos apresentam como um recurso, não de 
resistência, mas de acréscimo àquelas já existentes e que 
buscam dar conta de um universo educacional mais 
extenso, mais amplo. O currículo escolar atual não é, 
portanto, o mesmo proposto pela tradição escolar e 
conservado de igual maneira por todas as escolas. Pode-se 
mesmo dizer que, na era da tecnologia, o currículo escolar 
se forma a partir das necessidades de cada escola e de 
cada aluno. 

Neste sentido, o currículo escolar passa a ser definido 
como sendo todas as situações vividas pelo aluno dentro e 
fora da escola, seu cotidiano, suas relações sociais, as 
experiências de vida acumuladas por esse aluno ao longo 
de sua existência, as quais contribuem para a formação de 
uma perspectiva construcionista educacional. É importante 
dizer que, para a formação do currículo escolar individual 
de cada aluno, a organização da vida particular de cada um 
constitui-se no principal instrumento de trabalho para que 
o professor possa explorar no desenvolvimento de suas 
atividades. Logo, o que se quer dizer é que a escola deve 
buscar na experiência cotidiana do aluno elementos que 
subsidiem a sua ação pedagógica e, ao mesmo tempo, 
recursos que contribuam para a formação do currículo 
escolar dos educandos. 

A escola não pode esquecer que quando os alunos 
chegam, eles já possuem uma história de vida, recebem 
freqüentemente influências fora da escola, apresentam um 
comportamento individual, social e uma vivência 
sociocultural específicos ao ambiente de origem de cada 
um deles. Todas essas características individuais dos 
alunos integram elementos básicos que auxiliam na 
formação do currículo escolar. É isso o que nos dizem 
MOREIRA e SILVA: 

... a cultura popular representa não só um contraditório 
terreno de luta, mas também um importante espaço 

pedagógico onde são levantadas relevantes questões sobre 
os elementos que organizam a base da subjetividade e da 

experiência do aluno. (MOREIRA e SILVA, 2002:96) 

Falar em currículo escolar é falar também na vida do aluno 
e da escola em constante e em dinâmica ação, ou seja, 
educandos e educadores, no espaço escolar, constroem e 
formam, através de processos de valorização e do 
cotidiano que vivenciam, o currículo ideal para o 
desenvolvimento de habilidades necessárias ao 
desempenho educacional dos alunos. Todas as atividades 
de cunho educativo que venham a ser exploradas pela 
escola constituem elementos essenciais e de mesma 
importância na formação do currículo escolar, o qual 
interfere de maneira significativa na formação do caráter e 
da personalidade dos alunos. Considerando que a 
personalidade humana se caracteriza pelo modo próprio 
de ser apresentado por cada indivíduo, acredita-se na 
força de sua expressão como fator operante nas teorias do 
currículo. 

Sendo a personalidade uma das características humanas 
formadas com a contribuição da escola, pode-se afirmar 
que o currículo escolar constitui-se, então, em uma 
construção social que auxilia na formação e no 
desenvolvimento do comportamento humano. Por sua vez, 
sendo o currículo uma construção social ele é, também, 
construção cultural, pois toda prática educativa que se 
assimila, tende-se a repassá-la às futuras gerações, 
perpetuando-se, assim, a cultura como marca da presença 
do homem em sociedade. Indo um pouco mais além, 
pode-se considerar o currículo escolar como a seleção e a 
organização do conhecimento educacional uma vez que, 
como já dito anteriormente, todas as atividades, sejam 
elas escolares ou não, que tenham por finalidade a 
aprendizagem de uma conduta educativa, contribuem 
satisfatoriamente para a formação desse tipo de currículo. 

O currículo escolar, além dos aspectos já mencionados, 
também pode ser entendido como um processo de 
socialização das crianças com o objetivo de enquadrá-las 
ou ajustá-las às estruturas da sociedade. Neste sentido, 
acredita-se que as relações sociais, as trocas de 
experiência, o cotidiano, formam um conjunto de fatores 
que garantem a formação de um currículo escolar que 
busca integrar a vida escolar à vida social. Em 
contrapartida tem-se que a perfeita observação de todos 
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esses elementos direciona à verdadeira práxis do currículo, 
ou seja, a articulação entre a teoria e a prática curriculares 
em sala de aula. Construir o currículo na sala de aula 
requer profissionalismo e competência por parte dos 
professores quanto à utilização de uma importante 
ferramenta pedagógica: a vivência sociocultural das 
crianças. 

 

1.3 – O Papel dos Educadores e da Escola: a 
compartimentalização do currículo 

 

Os profissionais da educação devem buscar a valorização 
do conhecimento do senso comum, trazido pelas crianças 
quando chegam à escola, como base para atingir o 
conhecimento formal ou crítico. Dessa forma, se perceberá 
que a teoria presente no planejamento curricular da escola 
(os conteúdos acadêmicos) estará em harmonia com o 
conhecimento do senso comum trazido com as crianças (a 
prática da realidade da vida). A escola deve encontrar na 
cultura popular um vasto campo de atuação pedagógica 
que colabora para a formação da subjetividade dos alunos, 
subjetividade esta organizada a partir da experiência de 
vida dos próprios alunos. Como é de se notar, uma vez 
juntas, teoria e prática curriculares formam a base da 
educação que se contextualiza com a aproximação à vida 
dos alunos. Vejam-se as considerações de ARROYO quando 
fala das relações sociais na escola e a formação do 
trabalhador: 

"A preocupação com o cotidiano, com os rituais, com as 
relações sociais que se dão nos processos escolares, na 

produção do conhecimento e socialização, tem aumentado 
entre os educadores e pesquisadores. Que papel cumprem 

as relações sociais na escola na formação do trabalhador e 
dos educandos em geral? A escola está cada vez mais 

próxima de nossas preocupações. Aproximando-nos da 
escola descobrimos seus currículos, sua organização e 

também as relações sociais em que se dá a prática 
educativa." (ARROYO, 1999:13) 

O currículo formado pela instituição escolar constitui-se, 
assim, em uma questão de identidade sociocultural em 
que o ambiente de aprendizagem, seja ele escolar ou 
extra-escolar, é determinante na formação do caráter 
aliado à personalidade das crianças que se encontram em 
fase de desenvolvimento físico, intelectual, social, 
emocional, crítico. 

De acordo com observações e pesquisas realizadas na área 
de estudo do currículo, achou-se por bem 
compartimentalizá-lo em duas grandes divisões: a primeira 
é a que se denomina de Currículo Formal, o que leva em 
consideração somente os aspectos estruturais do currículo, 
como a divisão das disciplinas, a carga horária dos 
professores, as normas relativas à instituição de educação 
ou as atribuições dos cargos técnicos exercidos por cada 
funcionário da escola; a segunda é a que se prefere 

chamar de Currículo em construção, aquele que aproveita 
a experiência prévia de vida dos alunos e transforma-a em 
objeto de manipulação para a produção do conhecimento. 

Para finalizar estas primeiras reflexões sobre a formação 
do currículo escolar, têm-se as considerações de SILVA 
quando trata da definição do currículo: 

"O currículo tem significados que vão muito além daqueles 
aos quais as teorias tradicionais nos confinaram. O 

currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de 
poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O 

currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no 
currículo se forma nossa identidade. O currículo é texto, 

discurso, documento. O currículo é documento de 
identidade." (SILVA, 2003:150) 

 

1.4 – O Currículo Oculto 

 

Uma vez entendido o conceito de currículo escolar, 
investigar-se-á, agora, o lado oculto do currículo, o lado 
que não nos interessa, mas que, infelizmente, está 
presente no cotidiano da prática escolar. Acredita-se que a 
expressão Currículo Oculto tenha sido utilizada pela 
primeira vez por Philip Jackson, em 1968, em um livro 
intitulado Life in classrooms. Na tentativa de se 
compreender satisfatoriamente a significação do currículo 
oculto, têm-se as palavras de SILVA que afirma: 

"O currículo oculto é constituído por todos aqueles 
aspectos que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, 
contribuem, de forma explícita, para aprendizagens sociais 

relevantes." (SILVA, 2003:78) 

No entanto, não nos deixemos enganar por este belo 
conceito que poderia ser suficiente à compreensão do 
fenômeno em estudo. O que, na verdade, o autor quer 
dizer é o seguinte: todas as atitudes, os comportamentos e 
os valores que permeiam a vida dos alunos como forma de 
enquadrá-los às estruturas da sociedade capitalista e que 
são transmitidas no ambiente escolar, contribuem para a 
formação do currículo oculto e, de certa forma, 
consideram-se aprendizagens sociais relevantes, porém 
não para os alunos, mas para a minoria da sociedade que 
detém o poder político-educacional e que exige que sua 
cultura seja transmitida nas escolas na tentativa da 
legitimação de seu poder opressivo. Neste sentido, o 
currículo oculto surge como forma de consolidação das 
classes economicamente privilegiadas da sociedade. 

Assim, o currículo oculto transforma a escola em um 
espaço de transmissão da doutrina capitalista, a qual, 
segundo SILVA (2003) produz e legitima os interesses 
econômicos e políticos das elites empresariais. O que 
ocorre é que a escola, de modo particular a sala de aula, 
passa a ser um local exclusivo do reprodutivismo dos 
valores, das atitudes e dos comportamentos da classe 
privilegiada. Estes elementos acabam sendo impostos nos 



COLÉGIO ESTADUAL WOLFF KLABIN - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO, NORMAL E PROFISSIONAL 
CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E  ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - NORMAL 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO – PROF.ª ROSÂNGELA MENTA MELLO - 1º ANO/2010 
http://estagiocewk.pbworks.com/OTP 

 

45 45 

currículos escolares, mas não são parte integrante da vida 
e do cotidiano de muitas crianças, as quais são preparadas 
para a absorção de uma cultura que não as satisfaz e que, 
portanto, nada tem a contribuir em sua formação. 

Nota-se, contudo, que o currículo oculto reproduz, através 
da cultura escolar, as estruturas sociais e a ideologia 
dominante do capitalismo. Com isso, o currículo oculto 
interfere na subjetividade dos alunos, os quais passam a 
ser inibidos e impedidos de manifestarem-se quanto à 
própria atuação no mundo. 

Um exemplo da presença do currículo oculto nas salas de 
aula é a própria forma de organização da classe. 
Geralmente as carteiras são dispostas em filas indianas em 
que cada aluno tem sua atenção voltada sempre para 
frente com o fim único de interromper toda e qualquer 
forma de comunicação com os outros alunos. Esse 
exemplo é reflexo de uma grande relação de poder em que 
o professor ocupa a posição central da sala e é detentor do 
conhecimento produzido e acabado. Os alunos são 
considerados como sujeitos pacientes desse tipo de 
organização educacional e, no geral, são simples 
reprodutores do conhecimento recebido. Veja-se, mais 
uma vez, o que diz SILVA com relação aos propósitos do 
currículo oculto: 

"Para a perspectiva crítica, o que se aprende no currículo 
oculto são fundamentalmente atitudes, comportamentos, 
valores e orientações que permitem que crianças e jovens 
se ajustem da forma mais conveniente às estruturas e às 

pautas de funcionamento, consideradas injustas e 
antidemocráticas e, portanto, indesejáveis, da sociedade 
capitalista. Entre outras coisas o currículo oculto ensina, 

em geral, o conformismo [...] Numa perspectiva mais 
ampla, aprendem-se através do currículo oculto, atitudes e 

valores próprios de outras esferas sociais, como, por 
exemplo, àqueles ligados à nacionalidade." (SILVA, 

2003:78-79) 

 

II – A Questão do Currículo Escolar nos Documentos 
Oficiais 

 

"A questão do múltiplo, do plural, do diverso, bem como 
das discriminações a ela associados, passam a exigir 

respostas, no caso da educação, que preparem futuras 
gerações para lidar com sociedades cada vez mais plurais e 

desiguais. Cobra-se da educação e, mais especificamente 
do currículo, grande parte daquelas que são percebidas 

como medidas para a formação de cidadãos abertos, 
tolerantes e democráticos." (CANEN, 2002:175-176) 

Discutir a formação do currículo escolar nos documentos 
oficiais significa fazer uma reflexão acerca da forma como 
este tema tem sido tratado de acordo com sua significativa 
importância para o processo sócio-educacional. Ou seja, o 
que se propõe é uma análise crítica que investigue de que 

maneira a formação do currículo escolar é referenciada 
nos documentos legais do país, os quais servem como base 
para um bom desenvolvimento da educação brasileira. 
Neste trabalho, serão três os documentos legais 
analisados: a Constituição Federal Brasileira de 1988, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e o 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(RCN). 

 

2.1 – Da Constituição Federal Brasileira 

 

A Constituição Federal Brasileira é o documento que 
regulamenta e dirige a vida de nosso país. Sendo assim, 
constitui-se em um conjunto de normas jurídico-
constitucionais elaboradas com o objetivo de garantir os 
direitos e deveres dos cidadãos brasileiros. Dessa forma, 
sendo a educação uma instância social, tem-se que, 
segundo o título II, capítulo II, artigo 6º da Constituição, a 
educação fundamenta-se em um direito social assegurado 
por lei. De acordo com a Constituição em seu título VIII, 
capítulo III, seção I, artigo 205, em que trata da educação, 
lê-se o seguinte: 

"A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho." (CFB.: 119) 

No que se refere à formação do currículo escolar, pode-se 
afirmar que a Constituição é pertinente apenas em parte 
em relação à forma como trata o tema. Perceba-se que a 
educação é direito constitucional de todos, além de ser 
responsabilidade do Estado e da família. Neste sentido, ela 
deve ser incentivada com a colaboração da sociedade com 
vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, preparando-a 
para o exercício da cidadania e para sua qualificação 
profissional. Neste ponto, a Constituição é simples e 
direta: a educação possui como finalidade a garantia de 
cidadania e a preparação para o mercado de trabalho. 

Desse modo, acredita-se que a Constituição, no referido 
artigo, não faz referência direta às experiências de vida dos 
alunos como instrumento pedagógico que colabore em sua 
formação, mas que sinaliza para tal questão quando diz 
que a educação deve ser incentivada pela sociedade. Em 
outras palavras, equivaleria a dizer que as relações sociais 
mantidas pelas crianças, antes de entrar na escola, podem 
servir como recursos para uma aprendizagem mais 
favorável à produção de conhecimentos desejáveis. 

Passando ao artigo 206, em seu inciso III, lê-se que o 
ensino deve ser ministrado com base em princípios, dentre 
os quais o princípio do pluralismo de idéias e de 
concepções pedagógicas. Sabe-se que a história de vida de 
cada criança é particular graças a fatores sociais como a 
situação socioeconômica. Logo, o cotidiano de uma criança 



COLÉGIO ESTADUAL WOLFF KLABIN - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO, NORMAL E PROFISSIONAL 
CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E  ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - NORMAL 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO – PROF.ª ROSÂNGELA MENTA MELLO - 1º ANO/2010 
http://estagiocewk.pbworks.com/OTP 

 

46 46 

proveniente de classes socioeconomicamente 
desprestigiadas e, portanto, sua realidade social, é 
diferente do cotidiano e da realidade de crianças oriundas 
de classes socioeconomicamente prestigiadas. Esse fato foi 
observado pela Constituição quando concebe que o 
pluralismo de idéias, ou seja, os vários contextos sociais 
nos quais as crianças encontram-se envolvidas devem ser 
respeitados e levados em consideração pela instituição 
escolar no momento em que se torna um meio pelo qual o 
conhecimento deverá ser produzido pelas crianças. 

Para facilitar a produção do conhecimento pelas crianças, a 
Constituição também defende o pluralismo de concepções 
pedagógicas, as quais devem ser satisfatoriamente 
manipuladas como recursos pedagógicos facilitadores do 
processo de ensino-aprendizagem. Assim, nota-se que o 
pluralismo de idéias é algo que se encontra relacionado às 
experiências individuais de cada criança acumuladas antes 
mesmo de entrar na escola e que se constitui em um 
importante recurso pedagógico de ensino e em um 
significativo elemento de formação da identidade cultural 
e social das crianças. 

 

2.2 – Da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) 

 

A LDB é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
estabelece, por assim dizer, as diretrizes e as bases da 
educação brasileira. Sancionada a partir da lei 9394/96, a 
LDB, em seu título I, artigo 1º, assim define a educação: 

"A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organização da sociedade civil e nas 

manifestações culturais." (LDB, 1968:01) 

Levando em consideração a definição de currículo escolar 
com sendo as experiências sociais acumuladas pelas 
crianças ao longo de sua existência, acredita-se que a LDB, 
mesmo implicitamente, pois não cita a expressão currículo 
escolar, contempla nossas expectativas em relação ao 
assunto em curso. De acordo com a lei, os processos de 
formação desenvolvidos no ambiente familiar, bem como 
na convivência diária com as pessoas a partir de suas 
manifestações culturais (quaisquer que sejam elas), e em 
outros segmentos da sociedade civil, são abrangências da 
educação, logo componentes integrantes do currículo 
escolar a ser desenvolvido nas instituições de ensino. 

É importante a garantia que a lei assegura de 
desenvolvimento da educação a partir, inclusive, das 
manifestações culturais de cada povo. Na verdade, o que a 
LDB quer dizer é que a cultura se constitui em mais um 
relevante recurso pedagógico que auxilia no 
desenvolvimento das atividades de cunho educativo. 
Sendo assim, pode-se afirmar que as crianças das séries 

iniciais, antes mesmo de entrar na escola, já possuem uma 
vivência sociocultural que agrega em si múltiplos saberes 
de uma comunidade detentora de uma identidade 
característica e reveladora do padrão de vida das crianças 
que de lá são parte integrante. A tarefa do educador, neste 
caso, seria o da manipulação (pedagógica) adequada da 
vivência cultural das crianças. 

Por outro lado, a LDB, em seu título II, quando estabelece 
os princípios e os fins da educação nacional, esclarece, no 
artigo 3º, a forma como o ensino deve ser ministrado 
levando em consideração vários itens, dentre os quais o da 
valorização da experiência extra-escolar. Neste ponto do 
documento o que se pode notar é o discurso explícito da 
lei em favor da formação de um currículo escolar pautado 
no cotidiano extra-classe – no espaço sociocultural, 
portanto – como um componente curricular fundamental à 
educação. Observe-se como esta particularidade da lei 
está em consonância com o artigo 26, do capítulo II, seção 
I, da LDB: 

"Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter 
uma base nacional comum a ser complementada, em cada 

sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e 

locais da sociedade, da cultura, da economia e da 
clientela."  

Nesta passagem da Lei de Diretrizes e Bases fica latente, 
mais do que nunca, a preocupação e a valorização das 
atividades extra-escolares como componentes necessários 
para a composição de um bom currículo escolar. A LDB 
chama de parte diversificadaos conteúdos específicos e 
inerentes às regiões brasileiras, à economia e à clientela 
que entrará em contato com tais conteúdos. Desse modo, 
o que se conclui é que a LDB, ao menos na teoria e no 
papel, manifesta-se a favor de uma educação que respeite 
e valide os saberes populares como parte integrante de 
conteúdos significativos para a formação do currículo 
escolar das crianças das séries iniciais. 

 

2.3 – Do Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil 

 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
é uma proposta pedagógica elaborada pelo Ministério da 
Educação e do Desporto e em parceria com a Secretaria de 
Educação Fundamental, dividida em uma coleção de três 
volumes, que possui como objetivo a melhoria da 
qualidade da educação no Brasil. 

No que tange às questões do currículo escolar, o referido 
documento, se comparado aos anteriores, é o que melhor 
contempla nossas expectativas com relação à valorização e 
ao respeito à cultura de um determinado grupo de origem, 
porém sem deixar de levar em consideração a cultura de 
outros grupos sociais. No primeiro volume da coleção 
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(Introdução), lê-se o seguinte sobre a diversidade e a 
individualidade: 

"Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situações 
de aprendizagens oferecidas às crianças, considerando as 

suas capacidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas 
assim como os conhecimentos que possuem dos mais 

diferentes assuntos e suas origens socioculturais 
diferentes." (RCN, 1998:32) 

Como se percebe, o RCN, mesmo sem fazer referência 
direta à expressão currículo escolar, sugere que nas 
atividades escolares as questões de individualidade sejam 
consideradas com objetivos específicos, dentre os quais a 
promoção das capacidades afetivas, emocionais, sociais e 
cognitivas das crianças, o que, em outras palavras, significa 
a mesma coisa que formação do currículo escolar das 
crianças das séries iniciais voltado a aspectos da 
diversidade cultural presentes na escola. 

Ao educador, de acordo com o RCN, cabe a tarefa de 
individualizar todas as situações de ensino-aprendizagem 
vivenciadas pelas crianças. Neste sentido, seu papel é de 
fundamental importância na construção da identidade 
sociocultural dos alunos que cursam as séries iniciais. 
Deve-se lembrar que as capacidades afetivas, emocionais, 
sociais e cognitivas das crianças são distintas. Por isso, ao 
educador é atribuída a responsabilidade de reconhecer tais 
capacidades como variáveis de aluno para aluno, o que 
implica em dizer que o desenvolvimento educacional, e, 
portanto, a trajetória de vida de cada criança, é diferente. 
Além disso, os conhecimentos que os alunos possuem dos 
mais diferentes assuntos, bem como suas origens 
socioculturais diversas são indicadores da diversidade e da 
individualidade como elementos constituintes do currículo 
escolar daqueles que cursam as séries iniciais. 

Nesta perspectiva de raciocínio, tem-se a criança como um 
ser único, dotado de individualidade e pertencente a uma 
comunidade que possui características particulares a seu 
meio de cultura. Assim, o Referencial Curricular para a 
Educação Infantil (Introdução), afirma que: 

"Considerar que as crianças são diferentes entre si, implica 
propiciar uma educação baseada em condições de 

aprendizagem que respeitem suas necessidades e ritmos 
individuais, visando a ampliar e a enriquecer as 

capacidades de cada criança, considerando-as como 
pessoas singulares e com características próprias." (RCN, 

1998:32 e 33) 

Esta citação apenas confirma o que se disse nas linhas 
anteriores e chama a atenção para a questão do ritmo 
individual de aprendizagem de cada criança. Dessa forma, 
individualizar as situações de aprendizagem torna-se 

fundamental para o trabalho com crianças das séries 
iniciais. 

A instituição escolar é o espaço por excelência onde 
ocorrem, ou pelo menos devem ocorrer, aprendizagens 
significativas que favoreçam o pleno desenvolvimento 
humano de todos aqueles que por ela passam ao longo do 
período de amadurecimento tanto intelectual quanto 
social. Para que isso realmente aconteça, o ambiente 
escolar deve ser acolhedor das diferentes culturas, valores 
e crenças da educação de crianças. A esse propósito veja-
se o que dizem os RCN (Formação pessoal e social, volume 
2): 

"Assumir um trabalho de acolhimento às diferentes 
expressões e manifestações das crianças e suas famílias 

significa valorizar e respeitar a diversidade, não implicando 
a adesão incondicional aos valores do outro. Cada família e 
suas crianças são portadoras de um vasto repertório que se 

constitui em material rico e farto para o exercício do 
diálogo, aprendizagem com a diferença, a não 

discriminação e as atitudes preconceituosas." (RCN, 1998: ) 

É enfática a afirmação dos RCN de que não só a criança, 
mas também sua família é possuidora de um vasto 
repertório de atividades sociais que contribuem 
significativamente para a formação do currículo não só 
escolar como também social das crianças da educação 
infantil e séries iniciais do ensino fundamental. 

É importante notar que o documento fala em acolhimento 
das diferentes expressões e manifestações das crianças e 
suas famílias, o que significa acolher as experiências 
prévias de cada uma delas levando em consideração o 
contexto em que foram produzidas. Assim, fica mais fácil 
trabalhar aspectos da atividade pedagógica a partir de 
elementos do cotidiano das crianças que favoreçam cada 
uma daquelas capacidades humanas já descritas 
anteriormente. De um modo geral, acredita-se que o 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
constitua-se em um documento que de fato valoriza os 
conhecimentos prévios dos alunos para uma verdadeira 
formação do currículo escolar de cada um deles. 

 

III – Análise de dados 

 

Com o intuito de verificar, na prática do cotidiano escolar, 
como está sendo formado o currículo escolar das crianças 
que cursam as séries iniciais do ensino básico, deverá 
pesquisar durante as atividades de estágio, entrevistando 
o professor.  Leia atentamente o formulário a seguir: 
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PESQUISA DE OPINIÃO 

Assinale a alternativa que mais se aproxima de sua opinião! 

1 O que você entende por Currículo Escolar? 
(  ) Organização sistemática e planejada de conteúdos. 
(  ) Programa de disciplinas. 
(  ) Refere-se à vida e a todo o programa da escola. 
(  ) Deve ser construído a partir da realidade do educando e dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos da 
comunidade local. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
2  No desenvolvimento de suas atividades com os educandos você leva em consideração as situações cotidianas 
vivenciadas por eles como suporte metodológico para uma melhor fundamentação teórica dos conteúdos 
trabalhados em classe? Como você faz isso? 
(  ) Partindo daquilo que os educandos já sabem, dos conhecimentos e experiências já disponíveis. 
(  ) É necessário que o aluno relacione o conteúdo com sua realidade. 
(  ) Faz parte do processo ensino-aprendizagem levar em consideração as situações vivenciadas pelos alunos, já que 
todos são diferentes. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
3  Durante o planejamento do projeto político-pedagógico escolar, a instituição faz um estudo da realidade social, 
política, econômica e religiosa da comunidade onde se localiza? Quais os critérios utilizados para isso? 
(  ) Através do dialogo e da abertura à comunidade. 
(  )A instituição conhece sua clientela em todos os aspectos. Por isso, dispensa esse tipo de estudo. 
(  )Através de sondagem que revele o comportamento sociocultural da comunidade. 
(  ) É necessário realizar tal estudo levando em consideração a realidade da comunidade. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
4  De que forma a escola trabalha a avaliação do currículo escolar? 
(  ) Através de aspectos quantitativos e qualitativos aplicados por meio de testes, atividades práticas e observações. 
(  ) Através de jogos, trabalho em grupo, brincadeiras, pesquisas. 
(  ) Avaliando todo o contexto escolar em todos os aspectos. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
5  Você enquanto educador (a) tem consciência da importância de se trabalhar com as experiências de vida de seus 
alunos como um fator determinante na formação do caráter e da personalidade deles? O que você pensa disso? 
(  ) Essas experiências de vida são formadoras da bagagem cultural do aluno. 
(  ) Porém, a formação do caráter e da personalidade é determinada muito mais no ambiente familiar. 
(  ) Isso significa compromisso com a educação. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
6 Os temas transversais (sexo, drogas, violência, educação ambiental e outros), propostos pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, são explorados em suas aulas? De que forma? 
(  ) Introduzindo-os dentro do currículo oficial. 
(  ) Através de projetos. 
(  ) Através de textos, fatos históricos do cotidiano e daqueles vividos pela comunidade local. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 
7  Os princípios pedagógicos da interdisciplinaridade, da contextualização, da identidade, da diversidade e da 
autonomia são desenvolvidos em suas aulas? Como? 
(  ) De forma integrada, compromissada e atual. 
(  )Através do envolvimento das disciplinas entre si e da contextualização dos conteúdos. 
(  )A partir de dinâmicas de interação. 
(  ) Outro: ________________________________________________________________________________ 
 

ASSINALE A SUA IDENTIFICAÇÃO:  
PROFESSOR(A) DA REDE MUNICIPAL (  ) ESTADUAL (  ) PARTICULAR (  ) 
FORMAÇÃO: CURSO NORMAL – MAGISTÉRIO (  ) CURSO SUPERIOR (  ) PÓS-GRADUAÇÃO (  ) 
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IV – Considerações Finais 

Conclui-se que a temática da formação do currículo escolar nas séries iniciais é um assunto que ainda precisa ser mais 
bem explorado dentro das instituições de ensino. A dinâmica da vida do aluno e da escola, em constante transformação, 
tem contribuído para o desenvolvimento de atividades que valorizam o conhecimento: 

 
 

Sendo assim, observou-se, em linhas gerais, que a articulação entre a teoria e a prática do currículo escolar tem sido: 
 
 

Os professores têm se esforçado para: 
 
 

Nesta perspectiva de raciocínio, acredita-se que o currículo escolar das crianças das séries iniciais da escola pesquisada 
fundamenta-se nas: 

 
 

Pode-se assim considerar, o desempenho escolar de tais alunos deve ser bem mais elaborado, visto que suas realidades 
são conhecidas e levadas em consideração no cotidiano da sala de aula. É como diz FREIRE: 

"Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes 
com que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática 

comunitária – mas também [...] discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino 
dos conteúdos." (FREIRE, 2002:33) 

REFERÊNCIAS 

ARROYO, Miguel G. As relações sociais na escola e a 
formação do trabalhador. In: Trabalho, formação e 
currículo: para onde vai a escola? São Paulo: Xamã, 1999. 
BENCINI, Roberta. Currículos devem mudar. Revista Escola, 
novembro de 2003. 
BRASIL, Ministério da Educação e Cultura. Lei de diretrizes 
e bases da educação nacional. 3ª Ed. Rio de Janeiro: 
MEC/COLTED, 1968. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: 
1988 – Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com 
as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais de 
n° 1, de 1992, a 30 de 2000, e pelas Emendas 
Constitucionais de n° 1 a 6, de 1994 – 15ª Ed. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 
2000. 
CANEN, Ana. Sentidos e dilemas do multiculturalismo: 
desafios curriculares para o novo milênio. In: LOPES, A. C. 
& MACEDO, E. (Orgs.) Currículo: debates contemporâneos. 
São Paulo: Cortez, 2002. Volume 2. 
COLL, César. Psicologia e Currículo: uma elaboração 
psicopedagógica à elaboração do currículo escolar. 3ª Ed. 
São Paulo: Editora Ática, 1998. 
DAVIES, Ivor K. O Planejamento de Currículo e seus 
objetivos. 1ª Ed. São Paulo: Papirus, 2001. 
DAYRELL, Juarez (Org.). Múltiplos olhares sobre educação e 
cultura. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1996. 
FÁVERO, Osmar. A educação nas constituintes brasileiras. 
2ª Ed. Campinas, São Paulo: Autores Associados, 2001. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes 
necessários à prática educativa. 25ª Ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 2002. 
MOREIRA, Antônio F. B. Currículo: questões atuais. 6ª Ed. 
São Paulo: Papirus, 2001. 
_____. Currículos e Programas no Brasil. 2ª Ed. São Paulo: 
Papirus, 1995. 
MOREIRA, A. F. & SILVA, T. T. (Orgs.). Cultura popular e 
pedagogia crítica: a vida cotidiana com base para o 
conhecimento curricular. In: Currículo, cultura e sociedade. 
7ª Ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
SACRISTIÁN, J. Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a 
prática. 3ª Ed. Porto Alegre: ArtMed, 2000. 
SILVA, Teresinha Maria Nelli. A construção do currículo em 
sala de aula: o professor como pesquisador. São Paulo: 
EPU, 1990. 
SILVA, Tomaz Tadeu da. Educação, Trabalho e Currículo na 
era do pós-trabalho e da pós-política. In: Trabalho, 
formação e currículo: para onde vai a escola? São Paulo: 
Xamã, 1999. 
SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma 
introdução às teorias do currículo. 2ª Ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2005. 
TRALDI, Lady Lima. Currículo. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 1987. 

FONTE: WEBARTIGOS. A Formação do Currículo Escolar 
nas Séries Iniciais. Disponível em: 
http://www.webartigos.com/articles/13479/1/A-
Formacao-do-Curriculo-Escolar-nas-Series-
Iniciais/pagina1.html acessado em 11/05/2010.  



COLÉGIO ESTADUAL WOLFF KLABIN - ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO, NORMAL E PROFISSIONAL 
CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E  ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - NORMAL 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO – PROF.ª ROSÂNGELA MENTA MELLO - 1º ANO/2010 
http://estagiocewk.pbworks.com/OTP 

 

50 50 

ORIENTAÇÕES DO CADERNO DE APOIO PARA ELABORAÇÃO DO REGIMENTO ESCOLAR - 2009 

Seção X 

Da Avaliação da Aprendizagem, da Recuperação de Estudos e da Promoção 

 

Art. ... A avaliação é uma prática pedagógica intrínseca ao processo ensino e aprendizagem, com a função de 
diagnosticar o nível de apropriação do conhecimento pelo aluno. 

Art. ... A avaliação é contínua, cumulativa e processual, devendo refletir o desenvolvimento global do aluno e considerar 
as características individuais deste no conjunto dos componentes curriculares cursados, com preponderância dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 

Parágrafo Único – Dar-se-á relevância à atividade crítica, à capacidade de síntese e à elaboração pessoal, sobre a 
memorização. 

Art. ... A avaliação é realizada em função dos conteúdos, utilizando métodos e instrumentos diversificados, coerentes 
com as concepções e finalidades educativas expressas no Projeto Político-Pedagógico da escola.  

Parágrafo Único – É vedado submeter o aluno a uma única oportunidade e a um único instrumento de avaliação. 

Art. ... Os critérios de avaliação do aproveitamento escolar serão elaborados em consonância com a organização 
curricular e descritos no Projeto Político-Pedagógico. 

Art. ... A avaliação deverá utilizar procedimentos que assegurem o acompanhamento do pleno desenvolvimento do 
aluno, evitando-se a comparação dos alunos entre si. 

Art. ... O resultado da avaliação deve proporcionar dados que permitam a reflexão sobre a ação pedagógica, 
contribuindo para que a escola possa reorganizar conteúdos/instrumentos/métodos de ensino. 

Art. ... Na avaliação do aluno devem ser considerados os resultados obtidos durante todo o período letivo, num 
processo contínuo, expressando o seu desenvolvimento escolar, tomado na sua melhor forma. 

Art. ... Os resultados das atividades avaliativas serão analisados durante o período letivo, pelo aluno e pelo professor, 
observando os avanços e as necessidades detectadas, para o estabelecimento de novas ações pedagógicas. 

Art. ... A recuperação de estudos é direito dos alunos, independentemente do nível de apropriação dos 
conhecimentos básicos.  

Art. ... A recuperação de estudos dar-se-á de forma permanente e concomitante ao processo ensino e aprendizagem.  

Art. ... A recuperação será organizada com atividades significativas, por meio de procedimentos didático-metodológicos 
diversificados. 

Parágrafo Único – A proposta de recuperação de estudos deverá indicar a área de estudos e os conteúdos da disciplina. 

Art. ... A avaliação da aprendizagem terá os registros de notas expressos em uma escala de 0 (zero) a 10,0 (dez vírgula 
zero). 

§ 1º – Nos anos iniciais do Ensino Fundamental não haverá menção de notas. 

§ 2º – Nos anos iniciais do Ensino Fundamental o registro dar-se-á por parecer descritivo, parcial e final, sobre o 
desenvolvimento do aluno, a ser emitido pelo próprio professor, considerando os aspectos qualitativos acumulados ao 
longo do processo de ensino e aprendizagem. 

Art. ... Os resultados das avaliações dos alunos serão registrados em 
documentos próprios, a fim de que sejam asseguradas a regularidade e 
autenticidade de sua vida escolar. 

Parágrafo Único – Os resultados da recuperação serão incorporados às 
avaliações efetuadas durante o período letivo, constituindo-se em mais um 
componente do aproveitamento escolar, sendo obrigatória sua anotação 
no Livro Registro de Classe. 

Art. ... A promoção é o resultado da avaliação do aproveitamento escolar do aluno, aliada à apuração da sua freqüência. 

Art. ... Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no regime de 8 (oito) anos de duração, a promoção será automática, 
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desde que haja a freqüência mínima exigida em lei. 

Art. ... Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no regime de 9 (nove) anos de duração, a promoção será no final de 
cada ciclo, desde que tenha freqüência mínima exigida em lei. 

Art. ... Na promoção ou certificação de conclusão, para os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, a média 
final mínima exigida é de 6,0 (seis vírgula zero), observando a freqüência mínima exigida por lei. 

Art. ... Os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, que apresentarem freqüência mínima de 
75% do total de horas letivas e média anual igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada disciplina, serão 
considerados aprovados ao final do ano letivo. 

Art. ... Os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio serão considerados retidos ao final do ano 
letivo quando apresentarem: 

I. freqüência inferior a 75% do total de horas letivas, independentemente do aproveitamento escolar; 

II. freqüência superior a 75% do total de horas letivas e média inferior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada disciplina. 64 

O estabelecimento de ensino deverá indicar tantos artigos quantos necessários para especificar o Sistema de Avaliação 
adotado e sua respectiva fórmula. 

Art. ... A disciplina de Ensino Religioso não se constitui em objeto de retenção do aluno, não tendo registro de notas na 
documentação escolar. 

Parágrafo Único – Na modalidade Educação de Jovens e Adultos, o aluno que optar por freqüentar as aulas de Ensino 
Religioso, terá carga horária da disciplina incluída no total da carga horária do curso. 

Art. ... Os resultados obtidos pelo aluno no decorrer do ano letivo serão devidamente inseridos no sistema 
informatizado, para fins de registro e expedição de documentação escolar. 

Art. ... Na modalidade Educação de Jovens e Adultos serão registradas de 02 (duas) a 06 (seis) notas por disciplina, que 
corresponderão a provas individuais escritas e a outros instrumentos avaliativos adotados, aos quais, obrigatoriamente, 
o aluno submeter-se-á na presença do professor. 

Art. ... Os registros de nota na Educação de Jovens e Adultos, para o Ensino Fundamental – Fase II e Ensino Médio, 
constituir-se-ão de: 

I. 06 (seis) registros de notas, nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Língua Portuguesa e Literatura; 

II. 04 (quatro) registros de notas, nas disciplinas de História, Geografia, Ciências Naturais, Língua Estrangeira Moderna, 
Química, Física, Biologia; 

III. 02 (dois) registros de notas nas disciplinas de Artes, Arte, Filosofia, Sociologia e Educação Física. 

Art. ... Na modalidade Educação de Jovens e Adultos, o aluno deverá atingir no mínimo a nota 6,0 (seis vírgula zero) em 
cada registro de nota resultante das avaliações processuais. 

Parágrafo Único – O aluno que não atingir a nota 6,0 (seis vírgula zero) em cada registro de nota terá direito à 
recuperação de estudos. 

Art. ... Na modalidade Educação de Jovens e Adultos, a Média Final (MF) para cada disciplina 
corresponderá à média aritmética dos Registros de Notas, resultantes das avaliações realizadas. 

Média Final ou MF = soma dos Registros de notas número de Registros de notas 

Art. ... Para fins de promoção ou certificação, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, a 
nota mínima exigida é 6,0 (seis vírgula zero), em cada disciplina e freqüência mínima de 75% do 
total da carga horária de cada disciplina na organização coletiva e 100% na organização individual. 

Art. ... A idade mínima para a obtenção do certificado de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio na 
Educação de Jovens e Adultos é a estabelecida na legislação vigente. 

Destacamos alguns itens por considerarmos que ainda não estão sendo cumpridos totalmente na escola: 

 LEI: Dar-se-á relevância à atividade crítica, à capacidade de síntese e à elaboração pessoal, sobre a memorização.  

o REALIDADE ATUAL: Muitos instrumentos utilizados de avaliação, pelos professores, ainda continuam 
privilegiando a memorização 
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 LEI: É vedado submeter o aluno a uma única oportunidade e a um único instrumento de avaliação.  

o REALIDADE ATUAL: Muitos professores só utilizam a prova escrita como forma de avaliar, sendo que esta é 
um tipo de instrumento. 

 LEI: A recuperação de estudos é direito dos alunos, independentemente do nível de apropriação dos 
conhecimentos básicos.  

o REALIDADE ATUAL: Muitos professores somente dão oportunidade de recuperação aos alunos com notas 
inferiores a média. Recuperam a nota e não o conhecimento.  

 

DIMENSÕES DA AÇÃO AVALIATIVA 
 
Técnica ou burocrática:  
­ Classificatória, somativa, controladora 
­ Objetiva certificação ou registro formal 
 
Formativa ou continuada 
­ Diagnóstica, processual, descritiva e qualitativa 
­ Indicativa de aprendizagens consolidadas, 

dificuldades e possibilidades 
 
PROPOSTAS PRÁTICAS PARA A AVALIAÇÃO DE ACORDO 
COM VÁRIOS AUTORES 

 
1. Alterar a metodologia de trabalho 
em sala de aula.  
 
­ Se o professor percebe que houve 

defasagem na aprendizagem, a 
primeira atitude é mudar o 
método de ensino-aprendizagem, 
isto é, trabalhar o conteúdo de 
outras formas, pois os aprendizes 
nem sempre aprendem do mesmo 
jeito, no mesmo ritmo. 

 
2. Diminuir a ênfase na avaliação. 
 
­ Abrir mão do uso autoritário da 

avaliação. 
­ Avaliar cotidianamente e não apenas em situações 

formais. 
­ Avaliar todo o processo e não só o produto final. 
­ Respeitar o princípio de atenção à diversidade. 
­ Valorizar as diferentes aprendizagens: racionais, 

sensoriais, práticas, emocionais e sociais. 
­ Diversificar as formas de avaliação: atividades por 

escrito, trabalhos de pesquisa, relatórios de 
atividades, apresentação de portfólio, etc. 

­ Diversificar os tipos de questões: testes objetivos V 
ou F, palavras cruzadas, completar, pedir desenhos, 
associar, síntese construída pelo aluno, etc. Dar 
maior peso nas questões dissertativas. 

­ Contextualizar as questões: a partir do texto, 
relacionadas à aplicação prática, problemas com 
significado, acompanhados de desenhos, gráficos, 

esquemas, etc. 
­ Colocar questões a mais, dando opção de escolha 

para os alunos. 
­ Dimensionar adequadamente o tempo de resolução 

da avaliação. 
­ Deixar bem claro para os alunos e pais, quais os 

critérios de avaliação que estão sendo adotados pelo 
professor. 

­ Realizar avaliação em dupla e/ou em grupo, sem 
dispensar a avaliação individual. 

­ Fazer avaliação com consulta, esporadicamente. 
­ Alunos elaborarem sugestões de questões (ou 

propostas de trabalhos) para avaliação. 
­ Oportunizar o requerimento para prova de 2º 

chamada. 
­ Não incentivar a competição entre os alunos. 
­ Para não se sobrecarregar com correções das 

atividades em sala de aula, o professor pode fazer 
correção por amostragem, autocorreção ou correção 
mútua pelos alunos com sua supervisão. 

 
3.  Redimensionar o conteúdo da avaliação 
 
­ Não fazer avaliação de cunho decorativo. 
­ Realizar a avaliação/reflexão sócio-afetiva, mas sem 

vinculá-la à nota. 
­ Não sufocar a indisciplina através da ameaça da 

nota. 
­ A auto-avaliação não deve ser vinculada à nota. 
­ Para as atividades de participação, os professores 

deverão ter critérios bem objetivos, se forem 
mensurados. 

­ Sustentar os trabalhinhos para tirar nota é 
ingenuidade. 

­ Trabalho em grupo: se o professor sente dificuldade 
em avaliar, uma das alternativas seria dar o total de 
pontos para que o grupo distribua a cada membro 
de acordo com os critérios estabelecidos. 

 
4.   Alterar a postura diante dos resultados da avaliação: 
 
­ Democratizar e criar espaços de participação para 

alunos e pais na avaliação. 
­ Retomar os assuntos em defasagem. 
­ Explicar o conteúdo de outra maneira. 
­ Mudar forma de organizar o trabalho em sala de 

aula. 
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­ Dar atenção especial aos alunos com maior 
dificuldade. 

­ Quanto ao aluno: empenhar-se mais, dar especial 
atenção a matéria com dificuldade, rever esquema 
de participação em sala de aula, rever método de 
estudo, etc.  

­ Quanto à escola: rever as condições de estudo, 
espaço para recuperação, revisão do currículo, 
integração entre professores, etc. 

­ O professor não deve se preocupar com a média, 
mas com a aprendizagem: analisar com os alunos os 
resultados da avaliação, colher sugestões; discutir o 
processo de avaliação em nível de representantes de 
classes; fazer conselho de classe com a participação 
dos alunos. 

­ Importância do erro como reflexão. 
­ Cuidado com as profecias auto-realizantes. 
­ Aproveitar os alunos mais velhos e/ou que já se 

apropriaram do conteúdo para ajudar a recuperar os 
alunos com dificuldades. 

 
5.  Trabalhar na conscientização da comunidade 
educativa 
 
- Construção de critérios comuns 
- Aproveitamento coletivo 
- Trabalhar com a família 
- Não se organizar a escola pensando na transferência 

dos alunos 
- Não se trata de afrouxar: o que tem que ser exigente 

é nas aulas e não, separadamente, as normas ou as 
provas. 

- Mudança de avaliação nos cursos de formação de 
professores. 

- Avaliar não só o aluno, mas toda comunidade 
escolar (professores, coordenação, direção, 
funcionários, etc.) 

- Democratização da sociedade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: 
http://blogorlandeli.zip.net/images/charge01x06x08.jp
g Acessado em 28/09/2009. 

 
“Qualidade formal significa a habilidade de manejar 

meios, instrumentos, formas técnicas, procedimentos 
diante dos desafios do desenvolvimento. Qualidade 

política quer dizer a competência do sujeito em termos de 

se fazer história, diante dos fins históricos da sociedade 
humana. É condição básica da participação. Dirigem-se a 
fins, valores e conteúdos. A qualidade dos meios está em 
função da ética dos fins. A qualidade dos fins depende da 

competência dos meios.” (DEMO apud VASCONCELLOS, 
1998, p. 62) 

 
METODOLOGIA DE ENSINO COMUM: 
- Leitura crítica e reflexiva sobre temas propostos 
- Dinâmicas de grupo 
- Aulas expositivas dialogadas 
- Elaboração e apresentação de trabalhos/visitas a 

campo 
- Aulas expositivas com discussão 
- Pesquisa de tópicos e discussão em sala 
- Aulas práticas em laboratório 
- Análise de casos  
 

 
Fonte: http://4.bp.blogspot.com/_RQ8nkGd23-
I/Rkx_d9f-1MI/AAAAAAAAAE0/G7JHr-
mVPA4/s400/calvin1.JPG acessado em 28/09/2009. 
 
FORMAS DE AVALIAÇÃO COMUNS: 
De forma processual envolvendo: 
­ apresentação de mini-seminários; 
­ participação e conduta nas dinâmicas propostas; 
­ participação e apresentação do trabalho de campo; 
­ produção individual e coletiva de textos e painéis; 
­ avaliação escrita; 
­ avaliação formal mista; 
­ pesquisa de conteúdos; 
­ gincana sobre o conteúdo. 

 
SUGESTÃO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO1 

 
1 – Observação: é preciso aprender a olhar e a escutar 
cuidadosamente os estudantes. Aprender a observar é 
saber que ao olharmos temos hipóteses, objetivos, antes 
mesmo de fazermos as observações. Pode ser incidental 
ou sistemática (com roteiro de critérios de observação) 

                                            
1 Texto retirado do artigo de Maria Carmen Silveira 
Barbosa – UFRGS. O acompanhamento das 
aprendizagens e a avaliação. Revista Patio, n.4. abr/jul, 
204. 
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2 – Anedotários: anotações realizadas pelo professor, 
sobre suas experiências e vivências, podem ser apoiadas 
em imagens, desenhos e produções dos alunos. 
 
3 – Diário de aula: é o caderno em que o educador 
registra seu planejamento e suas impressões sobre as 
atividades, os estudantes, as reuniões realizadas com os 
pais ou a equipe. Esse registro guarda a memória do 
trabalho com a turma e é um valioso elemento de 
reflexão para o professor sobre sua prática. É um ponto 
de referência para o planejamento e a avaliação do 
trabalho. 
 
4 – O livro da vida da turma: nele os próprios estudantes 
registram, através de diferentes linguagens (fotos, 
poesias, textos, desenhos, canções, mapas, etc.), os 
aspectos significativos de sua vida em grupo. O livro da 
turma contém o relato das experiências vividas, das 
aprendizagens realizadas, dos problemas solucionados, 
dos dramas vivenciados. É uma memória coletiva que 
acompanha o desenvolvimento dos alunos no convívio 
social. 
 
5 – Planilhas: é uma tabela com o nome dos alunos na 
primeira coluna e nas demais os objetivos das 
observações. É um registro formal com critérios 
estabelecidos no dia-a-dia. Também pode ser destinado 
a um grupo específico de alunos. 
 
6 – Entrevista: podem ser estruturadas ou não, com 
questões fechadas e abertas, onde os estudantes contam 
o que aprenderam, o que conseguiram fazer, como 
pretendem utilizar os conhecimentos adquiridos. 
 
7 – Debates: constituem-se em momentos de discussão 
entre os estudantes, podendo ser realizados em 
pequenos grupos ou com toda a turma sobre os temas 
das aprendizagens. Podem ser gravadas, transcritas, 
reapresentadas aos estudantes, sendo analisadas  pelo 
professor a fim de acompanhar o desenvolvimento do 
grupo. 
 
8 – Controle coletivo do trabalho: são painéis onde se 
registram individualmente o envolvimento dos alunos 
nos temas propostos. O próprio estudante pode registrar 
a sua auto-avaliação. É interessante também para 
perceber rapidamente o nível de aprendizagem e 
comprometimento da turma. Podem ser com imãs, com 
fichas colocadas nas pregas ao lado do nome da criança, 
com adesivos... 
 
9 - Agenda escolar: é um instrumento que facilita a 
comunicação com os pais, onde estes podem enviar 
bilhetes, informações adicionais para o professor, como 
se fosse um diário compartilhado. 
 

10 – Auto-avaliação: com as crianças pequenas, é um 
exercício de reflexão que não pode ser feito com intuito 
moral (normalmente punitivo), mas com a intenção de 
ajudar a criança a observar suas ações, relatar o que fez, 
recontar em diferentes linguagens suas aprendizagens. 
 
11 – Análise das produções: do grupo ou individual 
possibilita compararmos os avanços e as necessidades de 
cada criança, com as aprendizagens anteriores. 
 
12 – Conselho de Classe: momento em que toda a 
equipe de profissionais envolvida na educação se reúne 
para discutir o processo educativo da turma e 
individualmente de cada estudante. Através de múltiplos 
olhares sobre o estudante pode-se chegar a soluções 
adequadas a cada caso. 
 
13 – Trabalhos de consolidação e integração dos 
conhecimentos: envolve a aplicação dos conhecimentos 
adquiridos anteriormente em situações complexas, como 
a elaboração de uma exposição, de um livro, de uma 
instalação. Sabemos que as aprendizagens significativas 
são aquelas realizadas de modo colaborativo, feitas no 
embate de idéias, de ponto de vista, de confronto. Os 
trabalhos de campo também possibilitam momentos em 
que o estudante podem por a prova todos os seus 
conhecimentos em um tipo de ação que traz ao 
professor várias situações inéditas. 
 
14 – Portfólios: pasta ou fichário onde os estudantes 
selecionam suas produções, anotações, memórias das 
suas aprendizagens, documentos e projetos. 
 
15 – Relatórios: onde são apresentados os resultados das 
atividades realizadas aos pais e demais interessados. 
Podem ser elaborados com a ajuda dos estudantes em 
algumas partes, os próprios pais também podem fazer o 
seu registro, de modo que todas as partes interessadas 
tenham acesso ao instrumento. Estes relatórios podem 
acompanhar a vida escolar do estudante, facilitando 
muito o trabalho dos próximos educadores, onde 
compreenderam melhor as facilidades e dificuldades já 
enfrentadas pelos alunos. 
 
16 – Novas práticas para comunicar os resultados da 
aprendizagem: exposições, apresentações, 
dramatizações, encontro de pais, compilação de 
documentos produzidos, exposições fotográficas, 
painéis, panfletos, cadernos, cartas, instalações, livros, 
histórias em quadrinhos, vídeos e outros meios. 
 
 


